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Resumo 

 

 

Relatório no âmbito da unidade curricular Prática de Ensino Supervisionada 

 

 O presente relatório foi elaborado no âmbito da unidade curricular Prática de 

Ensino Supervisionada, que integra o Mestrado em Ensino do Português no 3º Ciclo do 

Ensino Básico e Ensino Secundário e de Espanhol nos Ensinos Básico e Secundário, 

sob a orientação do Professor Doutor António Ricardo Mira. 

 Trata-se de um trabalho simultaneamente descritivo e reflexivo sobre a nossa 

prática letiva levada a cabo no ano letivo de 2012-2013, na lecionação da disciplina de 

Espanhol – Língua Estrangeira II, no Agrupamento de Escolas de Colos.  

 A reflexão, que permite melhorar e progredir a nossa prática letiva, incide sobre 

os vários documentos, normativos e de referência, que regem e apoiam a atividade 

docente em Portugal. Aborda de forma reflexiva a nossa atividade docente que passa 

pela planificação, condução de aulas, avaliação de aprendizagens, elaboração e 

consecução de atividades extraletivas no seio da comunidade escolar e, finalmente, pelo 

nosso desenvolvimento profissional. 

 

 

Palavras-chave: professor; aluno; prática letiva; reflexão; avaliação; competência 

comunicativa. 
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Abstract 

 

 

Report within the scope of Supervised Teaching Practice curricular unit 

 

This report was elaborated within the scope of the Supervised Teaching Practice 

curricular unit, included in the Master's Degree in Portuguese Language Teaching for 

the 3rd stage of Basic Education and Secondary Education and Spanish Language 

Teaching for Basic and Secondary Education, under the supervision of PhD Professor 

António Ricardo Mira. 

This is a simultaneously descriptive and reflective work on our practice of 

teaching Spanish as a Foreign Language II, during the 2012-2013 school year, in Colos 

group of schools. 

This reflection, which contributes to the improvement and development of our 

teaching practice, is focused on several legal and guiding documents that regulate and 

support the teaching activity in Portugal. It is also a reflexive approach to our teaching 

activity, which concerns planning, developing classroom activities, assessing learning, 

planning and implementation of extra-curricular activities in the school community and, 

finally, our professional development. 

 

 

Key words: professor; student; teaching practice; reflection; evaluation; communicative 

competences 
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Introdução1 

 

Ao longo das últimas décadas, o ensino em Portugal sofreu grandes alterações 

em consequência das naturais transformações ocorridas na sociedade. 

Consequentemente, o professor, tradicionalmente associado às funções de transmissor 

de saberes e de valores, viu-se obrigado a adquirir um conjunto de novas competências 

para fazer face aos novos desafios de uma sociedade moderna e em constante evolução. 

Desta forma, o Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de Agosto, aprovou o perfil geral de 

desempenho profissional do educador de infância e dos professores dos ensinos básico e 

secundário, no qual se definem quatro dimensões: I) Dimensão profissional, social e 

ética; II) Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; III) Dimensão de 

participação na escola e de relação com a comunidade; IV) Dimensão de 

desenvolvimento profissional ao longo da vida (Ministério da Educação, 2001). Assim, 

o professor do século XXI deverá adquirir, na sua formação inicial, uma série de 

competências e conhecimentos científicos, pedagógicos e didáticos que passam, por 

exemplo, pelo ensino de conteúdos, pelo desenvolvimento da autonomia dos seus 

alunos, pela promoção da qualidade do ensino, pelo respeito das diferenças culturais e 

pessoais dos alunos e dos demais membros da comunidade escolar, pelo 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas diferenciadas, pelo respeito das regras de 

convivência democrática, pela avaliação, pela participação na consecução do projeto 

educativo da escola, pela reflexão sobre as suas práticas, pelo trabalho em equipa e pela 

auto e heteroavaliação.  

O professor confrontar-se-á com uma comunidade escolar que é hoje uma 

comunidade que apresenta características muito díspares, nomeadamente no que 

concerne ao nível económico e social dos diferentes alunos que a retratam, mas também 

pelas capacidades mentais, motivações e interesses divergentes que os estudantes 

apresentam. Desta forma, e por tudo aquilo que acima ficou exposto, concordamos com 

García García (2010) quando afirma que: 

 

La profesión de profesor exige dominar un conjunto de conocimientos y competencias; que 

ha de aprender en instituciones superiores de formación universitaria; que requiere 

continua formación y actualización de conocimientos y técnicas; que ha de poner en 

                                                           
1 O presente relatório foi redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico (1990), salvo as citações diretas 

e as referências a legislação que datam do período pré-acordo. 
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práctica según principios éticos; para responder a una necesidad personal y social de primer 

orden, como es la educación (p. 30). 

 

 Seguindo esta linha de pensamento, propomo-nos percorrer uma estrutura de 

relatório que nos leve a descrever e refletir sobre diversos aspetos que guiam a profissão 

docente. Assim, o presente relatório, que se enquadra no âmbito do Mestrado em Ensino 

do Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário e de Espanhol nos 

Ensinos Básico e Secundário, ministrado pela Universidade de Évora, apresenta uma 

estrutura dividida em quatro capítulos. O primeiro capítulo – Preparação científica, 

pedagógica e didática – reflete a nossa preparação científica, o conhecimento adquirido 

através da formação inicial em termos de metodologias usadas e o conhecimento que 

temos dos vários documentos normativos e não normativos que regem toda a atividade 

docente. O segundo capítulo – Planificação e condução de aulas, avaliação de 

aprendizagens e análise da prática de ensino – reflete, de uma forma crítica, momentos 

da nossa prática letiva, nomeadamente os que se referem à planificação, condução de 

aulas e avaliação das aprendizagens dos nossos alunos. O terceiro capítulo – 

Participação na escola – enquadra a nossa participação no seio da comunidade educativa 

através de atividades letivas e não letivas, levadas a cabo por nós ou pelos demais 

professores do agrupamento de escolas, tendo sempre em linha de conta a consecução 

do Projeto Educativo. E, por fim, o quarto capítulo – Desenvolvimento profissional – 

traça, muito sumariamente, o nosso percurso profissional através das várias experiências 

que permitiram o enriquecimento da nossa personalidade e da nossa carreira 

profissional, tendo sempre como pano de fundo uma preocupação virada para a 

constante reflexão sobre a nossa prática letiva a fim de encontrar respostas às nossas 

questões/dúvidas. Para além disso, este capítulo demonstra ainda a nossa preocupação 

em procurar constantemente uma atualização dos nossos conhecimentos científicos, 

pedagógicos e didáticos. 

 Tendo por base a divisão suprarreferida, o presente relatório reflete sobre a nossa 

prática letiva ocorrida no ano letivo de 2012/2013, no Agrupamento de Escolas de 

Colos, onde levámos a cabo a lecionação da disciplina de Espanhol – Língua 

Estrangeira II [LE II] – a turmas do 3.º ciclo do ensino básico.  
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Capítulo I: Preparação científica, pedagógica e didática 

 

Tal como se referiu no capítulo introdutório, o professor deve dominar uma série 

de conhecimentos científicos respeitantes à(s) sua(s) área(s) de especialização e 

conjugá-los com um conjunto de conhecimentos e competências pedagógico-didáticos 

que se adquirem em instituições de ensino superior durante a formação inicial e, 

também, ao longo da vida profissional através da formação contínua a fim de 

acompanhar as constantes mudanças no campo da educação. Para além do domínio 

científico e pedagógico-didático, o professor tem à sua disposição um conjunto de 

documentos (uns normativos e outros de referência) que visam sustentar a sua prática 

letiva. Desta forma, estes documentos, na sua grande maioria emanados do governo, 

fornecem conceitos, conteúdos e dão indicações claras sobre o processo de ensino-

aprendizagem para que os professores possam ter uma base comum de trabalho e, 

assim, se possa sustentar a unificação dos conteúdos nas escolas portuguesas. Por 

conseguinte, ao longo do presente capítulo, serão apresentados alguns documentos que, 

na nossa ótica, acreditamos serem significativos para o professor e a sua prática letiva.  

Contudo, antes de iniciarmos uma revisão da literatura, entendemos ser relevante 

referenciar, embora de forma muito sucinta, a nossa formação inicial entendida aqui 

como preparação científica e também pedagógico-didática. Deste modo, entendemos 

que a nossa formação de base – Licenciatura em Ensino de Português e Francês2 – 

contribuiu para a nossa preparação científica, pedagógica e didática na qual os 

conteúdos e conhecimentos adquiridos foram assimilados e postos em prática durante 

mais de uma década. No entanto, nos últimos anos, assistimos à diminuição da 

importância da língua francesa na nossa sociedade e ao acentuado declínio da sua 

escolha, por parte dos alunos, como segunda língua estrangeira. Segundo Mira (2012), 

as causas da diminuição de alunos aprendentes da língua francesa prendem-se, por um 

lado, com o grau de dificuldade da língua e, por outro lado, com o crescente 

aparecimento da língua espanhola como opção no currículo do ensino básico. Ainda 

segundo o mesmo autor, este progressivo interesse pela língua espanhola deve-se ao 

facto de ser umas das línguas mais faladas no mundo e assim permitir intercâmbios 

económicos com Espanha e os restantes países hispanofalantes, por haver empresas 

                                                           
2 A Licenciatura em Ensino de Português e Francês (pré-Bolonha) foi criada na Universidade de Évora 

pelo Decreto n.º 87/80, de 20 de Setembro, com a duração de cinco anos (estágio pedagógico incluído) e 

alvo de reestruturações em anos subsequentes.  
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espanholas no nosso território e portuguesas no território espanhol, por permitir o 

acesso ao ensino superior em Portugal e em Espanha e, finalmente, pela proximidade 

geográfica entre os dois países. Assim, face à gradual oferta do ensino do Espanhol nas 

escolas portuguesas, optámos por especializarmo-nos nessa área através da frequência 

da Licenciatura em Línguas, Literaturas e Culturas perfil Estudos Portugueses e 

Espanhóis3, entre 2011 e 2014, na Universidade de Évora. Esta última licenciatura 

permitiu-nos adquirir os conhecimentos científicos essenciais para o ensino da língua 

espanhola. Posteriormente, tal como definido no Decreto-Lei n.º 43/20074, de 22 de 

Fevereiro, ingressámos no Mestrado em Ensino do Português no 3.º Ciclo do Ensino 

Básico e Ensino Secundário e de Espanhol nos Ensinos Básico e Secundário5, 

ministrado pela mesma universidade, a fim de obter a profissionalização na área 

curricular do Espanhol. “É através desta formação que os professores de Português e de 

Espanhol adquirem habilitação profissional para a docência, em Portugal, quer no 

ensino público quer no ensino particular e cooperativo” (Costa & Balça, 2012, p. 52). 

 

De facto, a profissão docente é regulamentada por um conjunto de diplomas que 

devem ser do conhecimento de qualquer profissional que abrace esta profissão. De entre 

a legislação que norteia e caracteriza a profissão docente destacamos, em primeiro 

lugar, a Lei de Bases do Sistema Educativo [LBSE] como sendo o diploma base de 

quase toda a legislação educativa produzida até aos dias de hoje. 

Após a publicação da nova Constituição da República Portuguesa, datada de 2 

de abril de 1976, e da entrada, em 1986, de Portugal na Comunidade Económica 

Europeia [CEE], surge a primeira grande reforma educativa pós-revolução de Abril. A 

Lei n.º 46/86, de 14 de Agosto, veio estabelecer o quadro geral do sistema educativo 

português. Contudo, já no período do Estado Novo, o presidente do Conselho de 

Ministros, Marcelo Caetano, tinha convidado Veiga Simão para integrar a pasta da 

Educação. Nessa altura, já o ensino apresentava sinais de decadência devido aos baixos 

índices de frequência escolar, ao elevado analfabetismo e ao fraco aproveitamento e 

                                                           
3 O Despacho n.º 2332/2008, de 24 de janeiro, conjuntamente com a Retificação n.º 453/2008, de 4 de 

março, procedem à adequação do 1.º Ciclo (Bolonha) do curso de Línguas, Literaturas e Culturas na 

Universidade de Évora.  
4 O Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, estabelece o regime jurídico da habilitação profissional 

para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário. 
5 O Despacho n.º 6327/2010, de 9 de abril, retificado pela Declaração de Retificação n.º 940/2010, de 11 

de maio, aprova a criação do curso de 2.º Ciclo (Bolonha) em Ensino do Português no 3.º Ciclo do Ensino 

Básico e Ensino Secundário e de Espanhol/Francês nos Ensinos Básico e Secundário pela Universidade 

de Évora, conducente ao grau de mestre. 
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número diminuto de professores e instalações. A partir de 1970, Veiga Simão é 

encarregado de modernizar o sistema educativo português. Para tal, chega a apresentar 

uma proposta de lei (Lei n.º 5/73, de 25 de Julho) que visa estabelecer um novo quadro 

geral do sistema educativo. No entanto, a proposta nunca chegou a ser promulgada 

devido à Revolução dos Cravos.  

 

A LBSE estabelece o atual quadro geral do sistema educativo português que 

garante, por exemplo, o direito à educação e à cultura a todos os portugueses em todo o 

território português e insular, mas também em países nos quais estejam presentes 

comunidades portuguesas e/ou nos quais exista a vontade de aprender a língua e cultura 

portuguesa. Apela-se à promoção da democratização do ensino e ao “respeito pelo 

princípio da liberdade de aprender e de ensinar” (Assembleia da República, 1986, p. 

3068), no qual o “Estado não pode atribuir-se o direito de programar a educação e a 

cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou 

religiosas” (Assembleia da República, 1986, p. 3068). De facto, o Estado deveria ser 

imparcial no que respeita à liberdade de aprender. Contudo, acreditamos que nos 

últimos anos não o tem sido relativamente à liberdade de escolha facultada aos alunos 

que iniciam uma segunda língua estrangeira no 3.º ciclo do ensino básico. A fim de as 

escolas prepararem atempadamente o início de um novo ano letivo, o Ministério da 

Educação e Ciência [MEC] publica, anualmente, um despacho normativo que define a 

organização do mesmo tendo em conta os princípios de autonomia, administração e 

gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário. No último despacho normativo, recentemente publicado, no capítulo II – 

Recursos humanos docentes -, Artigo 4.º, observamos o seguinte: 

 

2. Os critérios subjacentes à distribuição do serviço docente devem ter em conta a gestão 

eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, tanto na adaptação aos fins educativos a que se 

destinam como na otimização do potencial de formação de cada um dos docentes. 

(…) 

12. Na definição das disciplinas de Oferta de Escola ou de Oferta Complementar é 

prioritária e determinante uma gestão racional e eficiente dos recursos docentes existentes 

na escola, designadamente dos professores de carreira afetos a disciplinas ou grupos de 

recrutamento com ausência ou reduzido número de horas de componente letiva (Ministério 

da Educação e Ciência, 2014, p. 13450). 

 

Percebemos, claramente, que a liberdade de escolha dos alunos é fantasiosa e 

que as escolas, com o intuito de acatarem o instituído no despacho normativo, oferecem, 
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na maioria das vezes, apenas as disciplinas para as quais já possuem recursos humanos. 

Concordamos com o facto de que deve haver uma melhor gestão dos recursos docentes 

nas escolas, mas não se pode negligenciar a liberdade de escolha dos alunos. Estes têm 

o direito de eleger e de construir o seu próprio percurso académico, tal como estipulado 

na LBSE. Para além disso, este diploma refere ainda que a coordenação política do 

sistema educativo é da responsabilidade do MEC6 e no que concerne ao seu 

financiamento pode ler-se, no Artigo 42.º, que a educação é considerada prioridade 

nacional no momento da elaboração do Plano e do Orçamento do Estado. Ora, sabemos 

que esta diretiva não tem sido respeitada nos últimos anos devido à crise económica que 

assolou e continua a devastar o nosso país. Assim, desde o ano de 2011 que o setor da 

educação tem visto o seu orçamento reduzir-se drasticamente ano após ano. O 

memorando de entendimento com a troika impunha ao estado português uma maior 

racionalização da rede educativa e dos recursos humanos, que passava pela criação de 

mega-agrupamentos e consequente encerramento de escolas do 1.º ciclo, para além de 

uma franca diminuição da contratação de recursos humanos. Desta forma, de 2011 a 

2014, a educação recebeu menos 1200 milhões de euros em financiamento. Trata-se de 

uma redução bem superior à imposta pela troika. Simões (2014) refere que Ana 

Benavente, antiga secretária de Estado da Educação, afirma que “a política de 

austeridade tem-se sentido mais na educação do que nas outras áreas sociais e de forma 

mais consentida” (Simões, 2014). Desta forma, enquanto cidadãos, não podemos 

consentir que uma sociedade que se quer cada vez mais moderna deixe de financiar 

prioritariamente os seus dois principais pilares - a educação e a saúde - sob pena de ver 

o seu futuro hipotecado. As consequências destes últimos anos de austeridade já são 

visíveis e têm afastado das escolas milhares de profissionais do ensino, têm reduzido 

grande parte dos funcionários considerados indispensáveis, têm restringido a oferta 

educativa nas escolas, têm eliminado disciplinas do currículo, têm aumentado o número 

de alunos por turma, tem dado uma fraca resposta aos alunos com necessidades 

educativas especiais [NEE] e reduzido o número de horas de apoio individualizado. Em 

suma, consideramos que a qualidade do ensino está em risco devido às escolhas 

políticas que, em prol de uma política economicista, encaminham para o abismo a 

escola pública e, sobretudo, a educação de milhares de jovens portugueses.  

                                                           
6 A designação do ministério responsável pela coordenação política do sistema educativo tem sofrido 

algumas alterações ao longo dos últimos anos. A título de exemplo, entre 1985 e 1987, tratava-se do 

Ministério da Educação e Cultura; entre 1987 e 2011, designava-se Ministério da Educação e de 2011 até 

à atualidade designa-se Ministério da Educação e Ciência. 
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Importa ainda destacar que a LBSE estabelece um conjunto de princípios gerais 

dos quais alguns já foram alvo de relevo nas linhas anteriores. Contudo, achamos 

importante realçar os pontos 4 e 5, do Artigo 2.º, da referida lei: 

 

4 — O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade social, 

contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 

incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e 

valorizando a dimensão humana do trabalho. 

5 — A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, 

respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, 

formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em 

que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva (Assembleia da 

República, 1986, p. 3068). 

 

 Portanto, o professor, para além de transmitir conhecimentos e ser um guia no 

percurso autónomo do ensino-aprendizagem do aluno, deve promover a formação cívica 

de cada indivíduo, tornando-o um cidadão responsável e respeitador, capaz de se 

envolver e criticar o meio envolvente.  

Desde a sua publicação, em 1986, que a LBSE sofreu algumas, mas poucas 

alterações. Contam-se três alterações ao diploma inicial. Uma primeira alteração, com a 

publicação da Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, na qual se estabeleceu um novo 

regime de acesso ao ensino superior, se implementou um sistema de graus e se procedeu 

a algumas alterações no sistema de formação de professores. Numa segunda alteração, 

com a publicação da Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto, adotou-se o sistema europeu de 

créditos no ensino superior, alteraram-se as condições de acesso e adotaram-se os três 

ciclos de estudos previstos no Processo de Bolonha para esse mesmo ciclo de estudos. 

Por fim, a última alteração até à data, surgiu com a publicação da Lei n.º 85/2009, de 27 

de Agosto, que alargou o período da escolaridade obrigatória para os 18 anos ou até à 

conclusão do ensino secundário e procedeu à universalidade do ensino obrigatório. 

A LBSE apresenta uma estrutura com nove capítulos que, por sua vez, se 

dividem em secções e subsecções. Destacamos o capítulo II – Organização do sistema 

educativo – no qual se estabelecem os objetivos e organização da educação pré-escolar 

e escolar e, também, as modalidades da educação extraescolar. A educação escolar 

compreende os ensinos básico, secundário e superior. O ensino básico organiza-se em 

três ciclos e a articulação entre ambos obedece a uma sequencialidade progressiva. A 

aprendizagem das línguas estrangeiras iniciam-se igualmente neste ciclo de estudos com 

a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira no 2.º ciclo do ensino básico e a 
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iniciação de uma segunda língua estrangeira no 3.º ciclo. Quanto ao ensino secundário, 

este compreende três anos de estudos em que os alunos podem optar por cursos 

orientados para a vida ativa e cursos diretamente relacionados com o prosseguimento de 

estudos. Por fim, salienta-se o facto do ensino básico e secundário ser universal, 

obrigatório e gratuito por abranger a escolaridade obrigatória, como já fora 

anteriormente afirmado. Na educação escolar existem diferentes modalidades de 

educação, como por exemplo a educação especial, a formação profissional, o ensino do 

português no estrangeiro e o ensino recorrente de adultos. Para além do capítulo 

supramencionado, interessa-nos o capítulo IV – Recursos Humanos – no qual se 

definem os princípios gerais sobre a formação de educadores e professores (formação 

inicial e contínua). A última alteração efetuada neste capítulo refere que “os educadores 

de infância e os professores dos ensinos básico e secundário adquirem a qualificação 

profissional através de cursos superiores organizados de acordo com as necessidades do 

desempenho profissional no respectivo nível de educação e ensino” (Assembleia da 

República, 2005, p. 5133), cabendo ao governo definir, por decreto-lei, os perfis de 

competência e de formação dos educadores e professores. Para além disso, este quarto 

capítulo enumera oito princípios gerais da formação dos educadores e professores que 

passam por uma formação inicial de nível superior que proporcione o conhecimento 

científico, pedagógico e didático adequado às funções a desempenhar e por uma 

formação contínua, flexível e integrada, que estimule a inovação e conduza a uma 

prática reflexiva. 

 

Outro documento normativo importante para o professor e que surge como 

legislação complementar (vd. alínea c), do Artigo 62.º, do Capítulo IX, da Lei n.º 

49/2005, de 30 de Agosto) ao desenvolvimento da LBSE é o Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário7. Este 

documento, doravante designado por Estatuto da Carreira Docente [ECD], é um 

documento que qualquer professor deve conhecer pois nele se estabelecem os direitos e 

os deveres dos educadores e professores; nele é definida a formação inicial, 

especializada e contínua; define-se o recrutamento e seleção de docentes através de 

                                                           
7 O Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, procede à alteração do Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto – Lei 

n.º 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos–Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de 

Janeiro, 35/2003, de 27 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de Dezembro, 224/2006, 

de 13 de Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, 35/2007, de 15 de Fevereiro, 270/2009, de 30 de 

Setembro, e 75/2010, de 23 de Junho. 
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concurso; os quadros de pessoal docente; a vinculação; as condições de progressão e 

acesso à carreira; as remunerações e outras prestações pecuniárias; a mobilidade; as 

condições de trabalho; o regime disciplinar e o limite de idade e aposentação. 

Consideramos importante o conhecimento deste documento na medida em que 

regulamenta toda a profissão docente e estabelece ligações com outros documentos 

normativos, nomeadamente a LBSE. Por outro lado, também permite conhecer em 

pormenor os direitos e deveres do professor de entre os quais destacamos os seguintes 

pela sua relevância e pertinência: 

 

c) O direito à autonomia técnica e científica e à liberdade de escolha dos métodos de 

ensino, das tecnologias e técnicas de educação e dos tipos de meios auxiliares de ensino 

mais adequados, no respeito pelo currículo nacional, pelos programas e pelas orientações 

programáticas curriculares ou pedagógicas em vigor (Ministério da Educação e Ciência, 

2012, p. 834). 

d) Actualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa 

perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal e profissional e 

de aperfeiçoamento do seu desempenho (Ministério da Educação e Ciência, 2012, p. 835). 

 

 Assim, cada professor assume-se como ser autónomo na realização da sua 

profissão, tendo em conta os documentos normativos que regulam a sua atividade 

profissional e, claro, é responsável pelas escolhas que faz no que concerne às 

metodologias e técnicas de ensino adotadas. Desta forma, acreditamos que não existem 

professores iguais, pois cada um terá formas diferentes de ensinar e de se relacionar 

com os alunos e restante comunidade escolar. 

 A atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, capacidades e 

competências é um dever de cada professor, pois, como já aqui ficou registado, a 

sociedade está em constante mutação e requer, por parte do professor, uma reiterada 

atualização ao longo da sua vida profissional.  

 

 Antes de abordarmos o próximo documento que influenciou o ensino em 

Portugal durante mais de uma década, convém determo-nos um pouco sobre o conceito 

de currículo. Assim, na sua aceção etimológica, o vocábulo currículo deriva do latim 

curriculum e pode adquirir vários significados consoante o contexto em que é aplicado. 

O dicionário online Priberam da Língua Portuguesa (Priberam Informática, S. A. , 

2008-2013) refere-se a ele como a “descrição do conjunto de conteúdos ou matérias de 

um curso escolar ou universitário”. É a partir desta simples definição de currículo que 

apresentamos, através de alguns autores, outras conceções mais elaboradas e mais 
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específicas de currículo. Através delas apercebemo-nos que a grande maioria destes 

autores são unânimes quanto à diversidade do conceito, mas também se aproximam 

muito quando se referem ao currículo escolar. Por exemplo, Ribeiro & Ribeiro (1989) 

afirmam que: 

 

o currículo escolar identifica-se, assim, com o conjunto de aprendizagens e experiências 

formativas delineadas para os membros da comunidade em que o sistema educativo se 

insere; ele é o meio de transmissão da cultura e experiência humana – acumuladas ao longo 

das gerações – ao mesmo tempo que é o mecanismo de indução de crianças e jovens na 

cultura do grupo social a que pertencem (p. 44). 

 

 Assim, segundo estes autores, o currículo é desenhado para uma determinada 

sociedade, com determinadas aprendizagens, experiências, objetivos e respetivos 

resultados que proporcionam a transmissão da cultura e experiência humana. 

Partilhando do mesmo ponto de vista está Roldão (1999) que considera o currículo 

escolar como “o conjunto de aprendizagens que, por se considerarem socialmente 

necessárias num dado tempo e contexto, cabe à escola garantir e organizar” (p. 24). Por 

outro lado, Zabalza (1992) considera que: 

 

o currículo é o conjunto dos pressupostos de partida, das metas que se deseja alcançar e dos 

passos que se dão para as alcançar; é o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, 

etc. que são considerados importantes para serem trabalhados na escola, ano após ano (p. 

12). 

 

 Este autor, em consonância com os anteriores, acrescenta ainda que o currículo 

deve estabelecer um ponto de partida, descrevendo todos os passos necessários para se 

atingir com sucesso o ponto de chegada. Por outro lado, há autores que afirmam que 

existem diferentes perspetivas de abordagem do currículo escolar. É o caso de Pardal 

(1993) que faz uma abordagem sociológica do currículo na qual menciona que este não 

contempla apenas os planos de estudos, as estratégias de aprendizagem e a avaliação, 

mas define o currículo escolar como “uma construção sócio-pedagógica elaborada por 

uma estrutura política, assente num conjunto de valores” (p. 14) e que “comporta 

também, tudo aquilo que, estando no sistema, não é explicitamente ensinado por ele 

através de qualquer disciplina ou através de um qualquer professor em especial” (p. 14). 

Ora, entendemos, com base nas várias aceções apresentadas, que o currículo é fruto de 

políticas educativas e, na hora da sua elaboração, tem em conta a sociedade em que se 

insere. Este é composto por todas as aprendizagens, experiências formativas e avaliação 
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que são devidamente descritas e que a escola deve garantir e organizar a fim de 

conduzir com sucesso o percurso formativo dos alunos. Por fim, partilhamos uma 

última conceção de currículo, que nos é facultada pelo Diccionario de términos clave de 

ELE, do Centro Virtual Cervantes, que merece destaque pela sua explicitação bastante 

completa e elucidativa do termo relativamente ao ensino das línguas estrangeiras: 

 

El término currículo designa el marco general de planificación, actuación y evaluación en 

el ámbito de la enseñanza y aprendizaje; su objetivo principal es facilitar la integración y 

coherencia de las decisiones que se adoptan y de las actividades que se llevan a cabo. 

Comprende la fijación de unos fines y objetivos, la selección de unos contenidos, la opción 

por una metodología y el establecimiento de unos criterios de evaluación; estos cuatro 

componentes del currículo derivan de una determinada comprensión de la naturaleza de la 

lengua, de su aprendizaje y de los principios básicos educativos y culturales predominantes. 

La coherencia es el principio fundamental del currículo, puesto que existe una dependencia 

mutua entre los distintos factores que intervienen en la situación de enseñanza y 

aprendizaje. (Instituto Cervantes, 1997-2014). 

 

 Na legislação em vigor, nomeadamente no decreto-lei que refere os princípios 

orientadores da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, 

encontramos algumas referências àquilo que o MEC entende por currículo, ou seja, um 

“conjunto de conteúdos e objetivos que, devidamente articulados, constituem a base da 

organização do ensino e da avaliação do desempenho dos alunos” (Ministério da 

Educação e Ciência, 2012, p. 3477). E ainda que “o currículo concretiza-se em planos 

de estudo elaborados em consonância com as matrizes curriculares” (Ministério da 

Educação e Ciência, 2012, p. 3477) e que “as estratégias de concretização e 

desenvolvimento do currículo são objeto de planos de atividades, […] adaptados às 

características das turmas, […] a desenvolver pelos professores titulares de turma, em 

articulação com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os 

ciclos” (Ministério da Educação e Ciência, 2012, p. 3477). De certa forma, a definição 

usada pelo governo vai ao encontro das conceções anteriormente enunciadas. São 

usadas, na definição, as mesmas palavras-chave, ou seja, conteúdos, objetivos, avaliação 

e planos de estudo.  

 Através de uma perspetiva genérica, fizemos aqui referência àquilo que se 

entende por currículo no geral. Mas Ribeiro & Ribeiro (1989) vão mais longe e 

mencionam ainda três tipos de currículo: o formal, o informal e o oculto. O primeiro 

designa todos os conteúdos, objetivos e atividades de um determinado ciclo de estudos e 

que deve ser de implementação obrigatória por parte dos professores. O segundo refere-

se a tudo o que não está definido no anterior, ou seja, a toda a atividade que faz parte da 
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vida escolar, como por exemplo as atividades culturais, desportivas, recreativas, cívicas, 

entre outras. O terceiro é entendido como um conjunto de valores, atitudes e 

comportamentos que não são explicitamente considerados nos planos de estudos e 

programas, mas que acabam por ser ensinados através das relações sociais estabelecidas 

dentro da comunidade escolar. 

 

 O Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais [CNEB], em 

consonância com os programas oficiais das várias disciplinas que compõem o currículo, 

foi durante mais de uma década o documento normativo que norteou toda a atividade 

letiva em Portugal. Promulgado através da Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, este 

documento instituía para o ensino básico um conjunto de competências consideradas 

essenciais, ou seja, saberes fundamentais a serem adquiridos pelos alunos ao longo da 

escolaridade obrigatória. Assim, este documento caracterizava-se por definir todo o: 

 

processo de desenvolvimento do currículo nacional, entendido como o conjunto de 

aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as capacidades, as atitudes e 

os valores, a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os 

objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para este nível de ensino 

(Ministério da Educação, 2001, pp. 258-259). 

 

 O documento apresentava um conjunto de competências essenciais que incluía 

as competências gerais e transversais de todas as áreas disciplinares e disciplinas que 

eram desenvolvidas pelos alunos ao longo de todo o ensino básico e um conjunto de 

competências específicas pertencentes a cada área disciplinar ou disciplina. No sentido 

de auxiliar os professores, o CNEB propunha instruções de como estes deviam 

proporcionar aos alunos determinadas experiências a fim de adquirirem as competências 

essenciais ao longo desse ciclo de estudos. Assim, para cada competência geral 

apresentavam-se um conjunto de modos de operacionalização transversais e de 

operacionalização específica. Esta última verificava-se em cada área disciplinar ou 

disciplina de cada ciclo de estudos, na qual se mencionavam os vários tipos de 

experiências a proporcionar aos alunos.  

O CNEB introduziu, pela primeira vez no ensino em Portugal, o conceito de 

competência e fez com que todo o ensino-aprendizagem girasse em torno desse conceito 

e da sua aplicação. Contudo, o documento refere que é um conceito ambíguo, pois 

assume diferentes significados e pode ser usado em distintos contextos. Mas no 

contexto em que é usado, assume-se como “uma noção ampla de competência, que 
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integra conhecimentos, capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em 

acção ou em uso” (Ministério da Educação, 2001, p. 9). Por outro lado, a ideia que nos 

é dada a conhecer através de um artigo de Pérez Gómez (2007), no qual refere o 

conceito de competência dado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico [OCDE], em 2002, num projeto intitulado Definição e Seleção de 

Competências (DeSeCo), parece-nos mais completo e elucidativo: 

 

[competencia es] la capacidad de responder a demandas complejas y llevar a cabo tareas 

diversas de forma adecuada. Supone una combinación de habilidades prácticas, 

conocimientos, motivación, valores éticos, actitudes, emociones y otros componentes 

sociales y de comportamiento que se movilizan conjuntamente para lograr una acción 

eficaz (p. 10). 

 

Desta forma, os alunos, confrontados com determinadas situações em 

determinados contextos, têm a capacidade de ativarem recursos que lhes permitem, de 

forma autónoma, solucionar problemas do dia a dia. Também Perrenoud (2000) define 

competência como “a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos 

(saberes, capacidades, informações, etc.) para solucionar com pertinência e eficácia uma 

série de situações” 

(http://www.unige.ch/fapse/SSE/teachers/perrenoud/php_main/php_2000/2000_31.html

). Portanto, apercebemo-nos que este conceito é o oposto do “conhecimento 

memorizado de termos, factos e procedimentos básicos, desprovidos de elementos de 

compreensão, interpretação e resolução de problemas” (Ministério da Educação, 2001, 

p. 9).  

São dez as competências gerais e transversais apresentadas no CNEB e que o 

aluno devia ser capaz de alcançar e demonstrar no final do ensino básico. De entre essas 

dez, destacamos duas: 

- Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a 

realidade e para abordar situações e problemas do quotidiano; 

- Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do 

quotidiano e para apropriação de informação. 

 Não menosprezando as restantes oito competências gerais, considerámos estas 

duas porque a primeira é a que mais se aproxima do conceito geral de competência e a 

segunda por se aproximar do conceito de competência comunicativa, que será alvo de 

análise mais adiante. Todas as competências gerais devem ser trabalhadas 

transversalmente por todas as áreas disciplinares e disciplinas do currículo através das 

http://www.unige.ch/fapse/SSE/teachers/perrenoud/php_main/php_2000/2000_31.html
http://www.unige.ch/fapse/SSE/teachers/perrenoud/php_main/php_2000/2000_31.html
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operacionalizações e ações a desenvolver por cada professor que o documento em 

análise clarifica. 

Posteriormente, apresentam-se as competências específicas. Estas encontram-se, 

no documento, associadas a cada área disciplinar ou disciplina. Uma vez que o presente 

relatório reflete a prática letiva na LE II (Espanhol), importa-nos refletir e enunciar os 

pressupostos que nortearam o ensino das línguas estrangeiras durante o período de 

vigência do CNEB. Considera-se, logo no início do documento em análise, que este 

servirá de elemento de mediação entre os programas e a planificação das atividades 

letivas. Assim, as competências específicas das línguas estrangeiras foram constituídas 

com base em dois pressupostos: o alargamento da escolaridade obrigatória e 

consequente homogeneidade de alunos presentes nas escolas e, também, pelo crescente 

aumento da mobilidade de pessoas no espaço comunitário. Desta forma, a aprendizagem 

das línguas estrangeiras concretiza-se através de uma competência plurilingue e 

pluricultural, tal como preconizada no Quadro Europeu Comum de Referência para as 

Línguas: Aprendizagem, ensino, avaliação [QECRL]. Note-se que a integração da 

aprendizagem das línguas estrangeiras no ensino básico obedecia a três parâmetros: 1) o 

uso e aprendizagem das línguas, 2) os perfis de saída, desempenhos esperados e 

processos de aprendizagem, 3) percursos de aprendizagem. Estes procuravam que os 

alunos se tornassem competentes em línguas através do saber-fazer, saber-ser, saber-

estar e saber-viver, criando modelos integradores das aprendizagens essenciais a fim de 

adquirirem uma competência de comunicação. Esta competência de comunicação em 

línguas estrangeiras far-se-ia com recurso à analogia e ao contraste com a língua 

materna e até com a primeira língua estrangeira.  

 Assim, para o 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, o CNEB apresenta um quadro 

com as competências específicas. Estas dividem-se, no que às competências de 

comunicação diz respeito, em compreender (ouvir/ler; ler), interagir (ouvir/falar, 

ler/escrever) produzir (falar/produzir, escrever/produzir) e, finalmente, o saber aprender. 

Identificam-se, ao longo do documento e para cada parâmetro supramencionado, os 

desempenhos esperados no final do 2.º e 3.º ciclos, os processos de aprendizagem ao 

longo da educação básica e os perfis de saída.  

 Finalmente, e ainda em relação ao CNEB, este considera que a planificação das 

sequências de ensino-aprendizagem deve obedecer a uma seleção criteriosa por parte 

dos professores no que concerne aos objetivos, conteúdos e orientações metodológicas 

existentes nos programas, para além de se equacionar o contexto de cada turma. Assim, 
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este documento permite auxiliar os professores nessa tarefa fornecendo um quadro de 

referências no qual se pode verificar aquilo que se espera do aluno no final do ensino 

básico como falante de línguas estrangeiras.  

 

 Com o alargamento da escolaridade obrigatória até o final do ensino secundário 

ou até que o aluno perfaça os dezoito anos, o Ministério da Educação encomendou, em 

2009, um projeto de Metas de Aprendizagem que se inseria na Estratégia Global de 

Desenvolvimento do Currículo Nacional. Estas Metas de Aprendizagem pretendiam 

identificar as “competências e desempenhos específicos dos alunos, no entendimento 

que tais competências e desempenhos evidenciam a efectiva concretização das 

aprendizagens em cada área ou disciplina e nos domínios transversais, preconizados nos 

documentos curriculares de referência” (Afonso, et al., 2010, p. 2). É ainda referido, no 

mesmo documento, que estas Metas de Aprendizagem pretendiam a coerência, 

clarificação e operacionalidade dos programas, mas que não constituiriam um 

documento normativo, apenas um apoio à gestão do currículo para os professores. Estas 

promoviam ainda um ensino de qualidade para atingir melhores resultados escolares 

que, tal como as atuais Metas Curriculares, organizavam-se em resultados esperados no 

final de cada ciclo e no desenvolvimento e progressão desses resultados ao longo de 

cada ano de escolaridade. 

 As Metas de Aprendizagem foram disponibilizadas, em outubro de 2010, na 

página eletrónica da outrora Direção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, 

atual Direção-Geral da Educação, para conhecimento dos pais, das escolas e dos 

professores. O projeto inicial previa o seu desenvolvimento faseado até 2013, mas as 

alterações políticas ocorridas em junho de 2011 levaram ao seu fim abrupto.  

 É com a publicação do Despacho n.º 17169/2011, de 23 de Dezembro, que o 

CNEB deixa de ser o documento orientador do ensino básico. O referido despacho 

menciona que as causas da sua revogação estão diretamente ligadas às orientações 

pedagógicas extremas e ao experimentalismo pedagógico que preconizava. De entre as 

razões mais concretas, destacamos o facto de se considerar o conceito de competência, 

até então orientador de todo o ensino, como algo que menospreza o papel do 

conhecimento e da transmissão de conhecimentos. Menciona-se ainda o facto de se 

desprezar a importância da aquisição de informação, do desenvolvimento de 

automatismos e da memorização e de se substituírem objetivos claros por objetivos 

vagos e difíceis de se aferir. Todas as razões que levaram à revogação deste documento 
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podem, em nosso entender, ter algum fundo científico. Contudo, sabemos que todo este 

processo deve-se, essencialmente, à mudança de governo e é fruto de políticas 

educativas diferentes.  

 Com a revogação do CNEB, o despacho determina que “o desenvolvimento do 

ensino em cada disciplina curricular será referenciado pelos objectivos curriculares e 

conteúdos de cada programa oficial e pelas metas de aprendizagem de cada disciplina” 

(Ministério da Educação e Ciência, 2011, p. 50080). No entanto, não deixa de ser 

curiosa a ambiguidade criada pelo Ministério ao revogar um documento que serviu de 

base para a construção das Metas de Aprendizagem e permitir que as mesmas 

continuem a ser referência no desenvolvimento do ensino em Portugal. Por outro lado, a 

consulta das Metas de Aprendizagem na página eletrónica onde oficialmente foram 

divulgadas tornou-se impossível, pois as mesmas foram totalmente apagadas. Foram 

estas as razões que nos levaram a não considerar, na planificação da nossa prática letiva, 

as Metas de Aprendizagem e, também, pelo facto de nunca se terem constituído como 

documento normativo. Assim, apenas nos cingimos, nas nossas planificações e 

avaliações, aos documentos efetivamente em vigor e normativos do desenvolvimento do 

ensino no nosso país. Contudo, compete-nos ressalvar que as Metas de Aprendizagem 

das línguas estrangeiras, embora tenham como base o CNEB, foram essencialmente 

construídas através das escalas e dos descritores presentes no QECRL o que, por um 

lado, acentua ainda mais este carácter ambíguo uma vez que este último é considerado 

um documento de referência no ensino das línguas estrangeiras por toda a Europa. 

Por fim, o mesmo despacho informa que os serviços competentes tratarão de 

desenvolver “documentos clarificadores das prioridades nos conteúdos fundamentais 

dos programas; esses documentos constituirão metas curriculares” (Ministério da 

Educação e Ciência, 2011, p. 50080). De facto, foi isso que aconteceu após a revogação 

do CNEB e com a publicação do Despacho n.º 5306/2012, de 18 de abril, o qual 

estabeleceu que, doravante, o ensino dever-se-ia orientar pelas Metas Curriculares. O 

mesmo despacho refere ainda a necessidade de reformulação das Metas de 

Aprendizagem, iniciadas em 2010, porque “mostraram algumas limitações quanto à 

função que poderiam ter na gestão do ensino” (Ministério da Educação e Ciência, 2012, 

p. 13952), nomeadamente “ao se confundirem metas de aprendizagem concretas com 

objetivos vagos e muito gerais, metas curriculares com métodos de ensino e metas 

cognitivas com atitudes” (Ministério da Educação e Ciência, 2012, p. 13952). As Metas 

Curriculares surgiram da necessidade de explicar e especificar “os conhecimentos que 
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os alunos devem alcançar” (Direção-Geral da Educação, 2014) e as “capacidades que 

devem desenvolver em cada disciplina” (Direção-Geral da Educação, 2014), para além 

de revestirem uma necessidade “sentida pelos países que procuram uma aproximação de 

políticas educativas, com particular destaque para as de avaliação dos sistemas de 

ensino, através de programas como o PISA8, o TIMSS9, e o PIRLS10” (Direção-Geral da 

Educação, 2014). Deste modo, as metas organizam e facilitam o ensino de forma a 

conceder a todos os alunos o que é essencial aprender, sustentando o princípio da 

igualdade de oportunidades. Assim, estabelece-se uma visão objetiva daquilo que se 

pretende alcançar e permite aos professores concentrarem-se naquilo que é realmente 

essencial. 

O Despacho n.º 10874/2012, de 10 de agosto, homologa as Metas Curriculares 

de Português, Matemática, Tecnologias de Informação e Comunicação, Educação 

Visual e Educação Tecnológica do ensino básico, tornando-as orientações 

recomendadas no ano letivo de 2012-2013 e definitivas nos anos letivos posteriores. A 

fim de se cumprir escrupulosamente a implementação faseada das Metas Curriculares, 

estabeleceu-se um calendário para a sua entrada em vigor e obrigatoriedade nos ensinos 

básico e secundário. Essa fase de implementação teve início no ano letivo de 2013-2014 

e prevê-se que termine no ano letivo de 2017-2018 (vd. Despacho n.º 15971/2012, de 14 

de dezembro, Anexo I). Ao analisarmos o documento atrás mencionado e outros sobre o 

assunto, deparámo-nos com a total ausência de previsão de elaboração e implementação 

de Metas Curriculares para as disciplinas que compõem a oferta formativa na área da 

LE II (Francês, Espanhol e Alemão), tanto para o ensino básico como para o ensino 

secundário. Terá sido este esquecimento intencional? A tutela considerará estas línguas 

estrangeiras matéria de pouca importância para as ter relegado ao esquecimento? 

Desconhecemos a(s) razão(ões) de toda esta omissão, mas consideramos que urge fazer-

se uma revisão dos atuais programas destas disciplinas e que deles surjam orientações 

claras e exequíveis em consonância com as resoluções do QECRL e do Conselho da 

Europa. Entretanto, as Metas Curriculares são, atualmente, a par dos programas, um 

documento normativo de referência para o ensino e para a avaliação interna e externa. 

 

                                                           
8 Programme for International Student Assesment (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes). 
9 Trends in International Math and Science Study (Tendências Internacionais no Estudo da Matemática e 

das Ciências). 
10 Progress in International Reading Literacy Study (Progressos no Estudo Internacional de Leitura e 

Literacia). 
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 Da autoria do Conselho da Europa e fruto de dez anos de trabalho e de pesquisa 

científica, o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: Aprendizagem, 

ensino, avaliação, publicado em 2001, é hoje um documento de referência para o ensino 

e aprendizagem das línguas estrangeiras com uma abordagem orientada para a ação, 

articulada por descritores e escalas que explicam as competências dos aprendentes 

segundo seis níveis de proficiência contextualizados e na defesa de um plurilinguismo. 

Assim, este documento propõe descrever “exaustivamente aquilo que os aprendentes de 

uma língua têm de aprender para serem capazes de comunicar nessa língua e quais os 

conhecimentos e capacidades que têm de desenvolver para serem eficazes na sua 

actuação” (Conselho da Europa, 2001, p. 19). Atingindo este objetivo, poder-se-á 

melhorar substancialmente a comunicação entre os cidadãos europeus e potenciar uma 

maior mobilidade dentro do espaço europeu. Outro objetivo do QECRL é fornecer “uma 

base comum para a elaboração de programas de línguas, linhas de orientação 

curriculares, exames, manuais, etc., na Europa” (Conselho da Europa, 2001, p. 19) a fim 

de proporcionar uma aprendizagem comum a todos e de se poder, em qualquer Estado-

Membro, fazer a justa avaliação das competências adquiridas pelos aprendentes numa 

determinada língua através da aplicação dos vários descritores e escalas, posicionando 

os alunos num dos seis níveis de proficiência.  

 Sendo este um documento meramente descritivo sem pretensões prescritivas, 

pretende-se que seja alvo de leitura e reflexão por parte dos aprendentes e dos 

profissionais do ensino das línguas estrangeiras, levando-os a refletir sobre a forma de 

comunicar, o caminho que se percorre até se conseguir comunicar numa língua 

estrangeira e ainda o como melhorar essa tarefa ao longo da aprendizagem. Em suma, 

este documento não dá respostas nem pretende prescrever metodologias de ensino, 

apenas permite, neste caso ao professor, uma reflexão sobre as suas possíveis aplicações 

e adaptações consoante os contextos de aprendizagem.  

 Destaca-se neste documento o conceito de plurilinguismo que se distingue de 

multilinguismo. O primeiro faz referência ao domínio de diferentes línguas e também à 

relação entre a língua e a cultura. O QECRL refere-se a ele como uma “competência 

comunicativa, para a qual contribuem todo o conhecimento e toda a experiência das 

línguas e na qual as línguas se inter-relacionam e interagem” (Conselho da Europa, 

2001, p. 23) e que permitem ao indivíduo estabelecer um certo grau de comunicação 

sem a presença de um mediador. Quanto ao segundo, este diz respeito à oferta de 

diferentes línguas estrangeiras e ao processo de motivação dos alunos para a 
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aprendizagem dessas diferentes línguas estrangeiras, referindo-se também à capacidade 

que um indivíduo tem de usar distintas línguas e a coexistência de comunidades 

linguísticas diferentes numa determinada área geográfica. Daí que o plurilinguismo, tal 

como refere o próprio documento, se distancie de multilinguismo em que o próprio 

indivíduo plurilingue, segundo Llorián (2007),  

 

construye su propio repertorio lingüístico a partir de la contribución de sus experiencias de 

contacto con varias lenguas y culturas. […] Completa su conocimiento lingüístico y 

capacidad de uso continuamente […] No se preocupa de alcanzar grados de 

perfeccionamiento en todos los idiomas y en todas sus manifestaciones […] (p. 46).  

 

Deste modo, assiste-se a uma mudança relativamente à finalidade da 

aprendizagem das línguas. Já não se trata de atingir a perfeição em mais do que uma 

língua, mas sim desenvolver “um repertório linguístico no qual têm lugar todas as 

capacidades linguísticas” (Conselho da Europa, 2001, p. 24).  

O QECRL preconiza uma abordagem orientada para a ação, pelo que a 

aprendizagem das línguas estrangeiras é tida como uma preparação para a utilização 

ativa da língua com um fim comunicativo. Assim, tal como refere Mira & Mira (2002), 

“A competência comunicativa define-se, fundamentalmente, de uma forma funcional. 

Trata-se de aprender a desempenhar tarefas que envolvem comportamentos linguísticos 

como: saber falar ao telefone, saber agradecer, saber recusar, saber pedir, saber mostrar 

agrado, saber mostrar desagrado, etc.” (p. 55). O aprendente, para conseguir realizar 

estas tarefas na língua estrangeira, deverá mobilizar um conjunto de competências e 

recursos entre os quais se encontra a capacidade de comunicação verbal e não-verbal. 

Deste modo, o QECRL dá grande importância ao conceito de tarefa e é através das 

diferentes tarefas que o aprendente alcançará a sua competência comunicativa. Assim, o 

aprendente de uma língua estrangeira, para poder comunicar de forma adequada e 

enfrentar determinadas tarefas ou situações comunicativas, deve ter presente um 

determinado número de competências adquiridas ao longo da sua vida. Neste sentido, 

no QECRL são propostas um conjunto de quatro competências gerais necessárias para 

que o aprendente possa comunicar eficazmente, a saber: o conhecimento declarativo 

(saber), a competência de realização (saber-fazer), a competência existencial (saber-ser 

e saber-estar) e a competência de aprendizagem (saber-aprender). Contudo, o 

aprendente, para poder comunicar eficaz e adequadamente numa determinada língua, 

vai necessitar da competência comunicativa que está, obviamente, incluída nas 
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competências gerais do indivíduo. Esta deve respeitar um determinado conjunto de 

regras que inclui a gramática relacionada com o contexto sociolinguístico, histórico e 

cultural dessa língua. Portanto, a competência comunicativa engloba as competências 

linguísticas tais como a competência lexical, gramatical, semântica, fonológica, 

ortográfica e ortoépica; inclui ainda a competência sociolinguística que determina 

convenções sociais tais como as regras de boa educação, expressões de sabedoria 

popular, os dialetos e os sotaques; por fim, inclui também as competências pragmáticas 

que dizem respeito à forma como se elabora o discurso, a sua função e conceção. A 

competência comunicativa é ativada quando o aprendente desempenha diversas 

atividades linguísticas de receção, produção, interação ou de mediação. Estas atividades 

linguísticas podem realizar-se oralmente ou por escrito, mas também simultaneamente. 

Por fim, são atividades que se inscrevem em vários domínios do quotidiano, tais como o 

domínio público, privado, educativo e profissional. Em suma, o aprendente necessita de 

toda uma experiência adquirida anteriormente e a vários níveis para poder fazer uso 

correto e eficaz da língua. Desta forma, adapta-se à situação sociolinguística, utiliza a 

sua competência pragmática para a estrutura geral da sua intervenção e as suas 

competências linguísticas para a codificação e/ou descodificação do discurso. 

 Uma das grandes novidades que este documento trouxe foi a apresentação de 

níveis comuns de referência que pretendem criar um sistema único de avaliação de 

conhecimentos das línguas em toda a Europa. Assim, propõe-se um sistema que adota 

uma classificação a partir de uma divisão inicial em três níveis: (A) o utilizador 

Elementar, (B) o utilizador Independente e (C) o utilizador Proficiente. A partir desta 

divisão geral há uma subdivisão em seis níveis de proficiência, a saber: A1 – Iniciação, 

A2 – Elementar, B1 – Limiar, B2 – Vantagem, C1 – Autonomia e C2 – Mestria. Esta 

divisão traz uma descrição global com sentido orientativo que será extremamente útil a 

utilizadores que não são especialistas em ensino das línguas estrangeiras, incluindo os 

próprios aprendentes que poderão ter uma ideia geral daquilo que se aprende ou que já 

se tenha adquirido em cada um dos níveis. Por exemplo, imaginemos que uma empresa 

pretenda recrutar telefonistas com conhecimentos numa determinada língua estrangeira. 

Neste caso, com a ajuda das escalas dos níveis comuns de referência, bastará ao 

empregador verificar no currículo de cada candidato o nível de proficiência que este 

detém, não de uma forma geral, mas sim em cada uma das competências (expressão 

escrita, expressão oral, compreensão escrita, compreensão oral).  
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 Por fim, gostaríamos ainda de salientar o capítulo do QECRL que trata da 

avaliação. Este enumera os vários tipos de avaliação e as respetivas finalidades, cabendo 

ao professor optar pela tipologia mais adequada em termos de validade, fiabilidade e 

exequibilidade a fim de avaliar o nível de proficiência dos seus alunos. Salientamos, de 

entre as várias tipologias de avaliação apresentadas pelo documento, aquelas que estão 

consagradas na legislação e nas escolas no que à avaliação dos alunos diz respeito, a 

saber: a avaliação diagnóstica, formativa e sumativa. Para além disso, destaca-se a 

avaliação direta, indireta, contínua, auto e heteroavaliação que também são frequentes 

nas escolas portuguesas. O professor poderá utilizar as escalas e descritores existentes 

no documento para elaborar os instrumentos de avaliação de determinada tarefa ou 

conteúdo a avaliar.  

 O QECRL faz ainda uma reflexão sobre temas da didática das línguas, como por 

exemplo o tratamento do erro, o papel dos textos e a avaliação. Contudo, não oferece 

respostas, mas mostra as diferentes atitudes que um professor poderá ter, por exemplo, 

face aos erros dados pelos alunos. Neste caso, o professor poderá reagir considerando o 

erro um fracasso da aprendizagem ou uma ineficácia do ensino ou ainda um produto 

transitório do desenvolvimento da interlíngua do aprendente. Segundo a constatação 

efetuada pelo professor, este tomará as medidas adequadas, como por exemplo: a 

correção imediata do erro, a correção e análise do porquê desse erro e, finalmente, a 

ausência de correção, mantendo uma excessiva tolerância ao erro. Posteriormente, o 

professor poderá fazer uso dos erros cometidos pelos alunos para planificar o ensino-

aprendizagem, para elaborar material didático ou para avaliar. Em nosso entendimento, 

o erro é uma fase necessária e importante na aprendizagem. Tal como refere Mira & 

Mira (2002) acerca da inevitabilidade do erro, este é “considerado um índice de 

aprendizagem transitório e uma prova de que a aprendizagem se está a processar 

eficazmente” (p. 16). E tal como acima se referiu, cabe ao professor fazer a análise 

adequada do erro a fim de perceber em que estado se encontra a aprendizagem e o que 

falta fazer para suprir essa insuficiência. Mira & Mira (2002) entende que não devemos 

censurar o erro, mas aproveitá-lo e partilhá-lo com os alunos a fim de os levar a refletir 

e encontrar respostas que viabilizam a sua correção. Não nos podemos esquecer que o 

ensino das línguas estrangeiras deve potenciar a competência comunicativa e a 

autonomia do aluno.  

 Muitos dos documentos apresentados neste capítulo seguem, de uma forma ou 

de outra, pressupostos do QECRL. É o caso do CNEB que, na altura da sua vigência, 
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veio alterar o paradigma de ensino por objetivos colocando-o por competências, 

desenvolvendo a ideia de competência plurilingue e pluricultural; o Programa de Língua 

Estrangeira – Espanhol – 3.º Ciclo dá maior expressão, por exemplo, ao paradigma 

comunicativo, embora o documento seja bem anterior ao QECRL; os programas de 

Espanhol do ensino secundário, concebidos no mesmo ano do QECRL, também seguem 

uma abordagem pela competência comunicativa para além de um conjunto de 

estratégias, atividades e atitudes que seguem predominantemente o modelo do QECRL; 

e todos os programas de Espanhol abordam a questão do erro, considerando-o como um 

fenómeno natural da aprendizagem. As Metas de Aprendizagem para as línguas 

estrangeiras, construídas predominantemente através desse documento, foram, talvez, o 

maior exemplo de um documento que se aproximou dos objetivos propostos pelo 

Conselho da Europa. Por isso, não nos podemos esquecer que o QECRL continua a ser 

um documento de referência para o ensino das línguas estrangeiras e um meio de 

aproximação com os outros países europeus e as suas culturas. 

 

 É chegado o momento de abordarmos um dos documentos que o professor deve 

imperativamente conhecer para poder programar as suas atividades letivas a curto, 

médio e longo prazo. Trata-se do programa ou dos programas relativos às diferentes 

áreas curriculares que compõem o currículo.  

Antes de mais, importa-nos esclarecer o que se entende por programa, para que 

serve e a quem serve. Assim, segundo o mencionado na página eletrónica da Direção-

Geral da Educação, “os programas constituem-se como documentos curriculares de 

referência para o desenvolvimento do ensino, apresentando, de forma detalhada, as 

finalidades de cada disciplina, os objetivos cognitivos a atingir, os conteúdos a adquirir 

e as capacidades gerais a desenvolver” (http://www.dgidc.min-edu.pt). Em Portugal e 

noutros países europeus, os programas caracterizam-se pelo seu carácter prescritivo e 

normativo. Segundo Zabalza (1992), “o Programa traduz o que, em cada momento 

cultural e social, é definido como o conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e 

experiências comuns desejados por todo um povo” (p. 13). Assim, é desejável que essas 

experiências de aprendizagem sejam comuns e transmitidas a todas as crianças de uma 

determinada sociedade.  

Os programas possuem determinadas características formais e funções. Em 

relação às características formais, abordá-las-emos em concreto no Programa de Língua 

Estrageira – Espanhol – 3.º Ciclo que foi aquele que serviu de base à nossa prática 

http://www.dgidc.min-edu.pt/
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letiva. De entre as funções referidas por Zabalza (1992), destacamos a função de 

controlo que permite ao professor verificar se os objetivos foram minimamente 

atingidos e a função de contrato porque o programa define o que é oficialmente 

obrigatório lecionar. Os programas não são um documento único e exclusivo do 

conhecimento dos professores e das escolas. Estes também devem ser do conhecimento 

dos pais e/ou encarregados de educação e, por isso, têm uma função informativa e 

facilitadora da colaboração entre eles e a escola/professor. Desta forma, durante a nossa 

prática letiva, elaborámos uma planificação anual para cada uma das turmas e níveis que 

nos foram atribuídos, assim como foi preenchido, com base nessa planificação, um 

documento distribuído pela própria escola, intitulado de “Plano Curricular” (cf. Anexo 

I), no qual, de forma muito sintética, colocámos os conteúdos (lexicais e gramaticais) e 

o número previsto de aulas por cada período a fim de os pais e/ou encarregados de 

educação tomarem conhecimento. Para além disso, todas as planificações foram 

disponibilizadas, por nós, aos pais e/ou encarregados de educação e alunos na 

plataforma Moodle. Assim, tanto pais como encarregados de educação e alunos tiveram 

acesso ao programa, ou melhor, à planificação anual da disciplina de Espanhol para as 

várias turmas e níveis. Com base no anteriormente afirmado, Zabalza (1992) refere 

ainda que o programa deve ser do conhecimento dos alunos, mas apesar desta 

importância “os alunos não sabem quais são as aprendizagens que se pretende 

desenvolver ao longo do seu trajeto escolar, nem a razão pela qual existem determinadas 

áreas em vez de outras” (p. 15) porque raramente ou quase nunca tomam conhecimento 

do programa e isso faz com que fiquem alienados do compromisso que lhes é exigido.  

Por fim, e em jeito de conclusão sobre o que é o programa, para que serve e a 

quem se serve, concordamos com Zabalza (1992) quando refere que os programas são 

necessários porque estabelecem mínimos comuns a todo o país e permitem uma garantia 

de igualdade de oportunidades a todos os estudantes no acesso ao direito à educação e 

ao estudo.  

Atualmente, no ensino em Portugal, estão em vigor vários programas para a 

disciplina de Espanhol como língua estrangeira. Não é de todo o propósito deste 

trabalho fazer uma análise exaustiva de cada um deles, mas não podíamos deixar de 

fazer uma pequena referência. Assim, e por ordem cronológica de homologação, 

existem atualmente os seguintes programas para o ensino básico e secundário:  

 Junho de 1991: Programa de Língua Estrangeira – Espanhol – 3.º Ciclo 

(iniciação); 
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 Julho de 2001: Programa de Espanhol – Nível de Iniciação – 10.º ano 

(Formação específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e Literaturas, 

de Ciências Socioeconómicas e de Ciências Sociais e Humanas); 

 Janeiro de 2002: Programa de Espanhol – Nível de Continuação – 11.º ano 

(Formação Geral: cursos Científico-Humanísticos e cursos Tecnológicos; 

Formação Específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e Literaturas, 

de Ciências Socioeconómicas e de Ciências Sociais e Humanas); 

 Março de 2002: Programa de Espanhol – Nível de Continuação – 10.º ano 

(Formação Geral: cursos Científico-Humanísticos e cursos Tecnológicos; 

Formação Específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e Literaturas, 

de Ciências Socioeconómicas e de Ciências Sociais e Humanas); 

 Dezembro de 2002: Programa de Espanhol – Nível de Iniciação – 11.º ano 

(Formação Específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e Literaturas, 

de Ciências Socioeconómicas e de Ciências Sociais e Humanas); 

 Fevereiro de 2004: Programa de Espanhol – Nível de Continuação – 12.º ano 

(Formação Específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e 

Literaturas); 

 Agosto de 2006: Programa de Espanhol – Nível de Iniciação – 12.º ano 

(Formação Específica: cursos Científico-Humanísticos de Línguas e Literaturas, 

de Ciências Socioeconómicas e de Ciências Sociais e Humanas); 

 Agosto de 2006: Programa da Componente de Formação Sociocultural da 

disciplina de Espanhol (Cursos Profissionais de Nível Secundário); 

 Outubro de 2006: Programa das Componentes de Formação Sociocultural e 

Científica da disciplina de Espanhol (Cursos de Educação e Formação); 

 Agosto de 2009: Programa de Espanhol – Nível de Continuação – 7.º, 8.º e 9.º 

anos de escolaridade. 

 

Os programas de Espanhol para o 2.º ciclo do ensino básico não constam na lista 

supramencionada porque, atualmente, já não existe oferta de Espanhol para esse ciclo de 

estudos. O Decreto-lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que “estabelece os princípios 

orientadores da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário” 

(Ministério da Educação e Ciência, 2012, p. 3477) veio determinar, no ponto 2, do art.º 

9.º, que a aprendizagem da língua inglesa tornar-se-ia obrigatória no 2.º ciclo e 

prolongar-se-ia no 3.º ciclo do ensino básico. Assim, os programas respeitantes a outras 
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línguas estrangeiras tornaram-se obsoletos neste ciclo de estudos. A política de 

generalização do ensino do inglês está ainda a decorrer, visto que se encontra em 

preparação um novo decreto-lei que irá incluir a obrigatoriedade da aprendizagem desta 

língua desde o 1.º ciclo do ensino básico.  

 Centrando-nos agora no programa que orientou toda a nossa prática letiva, ou 

seja, o Programa de Língua Estrangeira – Espanhol – 3.º Ciclo, doravante designado por 

Programa de Espanhol, este foi homologado em 1991, mas a sua publicação data de 

1997 (segundo informação disponibilizada na página eletrónica da Direção-Geral da 

Educação). Este programa apresenta-se estruturado em sete pontos principais que 

englobam a introdução, as finalidades, os objetivos gerais, os conteúdos (estes 

complementam-se por dois anexos), as orientações metodológicas, a avaliação e a 

bibliografia.  

Através da introdução percebemos que este documento foi elaborado com base 

na LBSE e na legislação referente aos planos curriculares dos ensinos básico e 

secundário, mantendo como linhas orientadoras o desenvolvimento de aptidões, a 

aquisição de conhecimentos e a apropriação de atitudes e valores. Desta forma, o 

Programa de Espanhol propõe desenvolver práticas pedagógicas centradas na resolução 

de problemas que recomendam a valorização dos processos, a contemplação da 

negociação de processos e produtos, a condução à construção de aprendizagens 

significativas (conhecimento científico, atitudes, valores e competências), atribuindo um 

papel central à avaliação formativa.  

O programa considera a língua um instrumento privilegiado de comunicação, 

pois aquele que aprende uma língua não só adquire todo um sistema de signos como 

também compreende os significados culturais desses signos, permitindo a comunicação 

por excelência. Assim, o estudante de um idioma tem “diante de si um poderoso meio 

de desenvolvimento pessoal, de integração social, de aquisição cultural e de 

comunicação” (Ministério da Educação, 1997, p. 5). O estudante tem ainda a 

possibilidade de compreender melhor a sua língua materna através da análise 

contrastiva e, para além disso, o contacto com uma língua estrangeira permite conhecer 

e respeitar outras formas de pensar e agir.  

O Programa de Espanhol opta pelo paradigma comunicativo, colocando o 

estudante no centro do processo de aprendizagem, levando-o a conhecer a língua (o seu 

sistema) e a saber usá-la. Esta perspetiva desenvolveu-se durante as últimas décadas do 

século XX e enquadra-se com as linhas orientadoras do QECRL. Através deste 
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programa pretende-se que o aluno saiba comunicar e utilizar a língua estrangeira para 

diversos fins comunicativos. É através da prática, com recurso a diferentes estratégias, 

que o aluno atingirá os seus objetivos e os objetivos do programa. Assim, estamos 

claramente perante uma pedagogia por objetivos que estabelece um ponto de partida e 

outro de chegada e só interessa saber a que distância se está do ponto de chegada e não 

o processo que o levou até esse ponto. Esta contrasta claramente com a pedagogia por 

competências implementada pelo CNEB durante mais de uma década e que agora, fruto 

das atuais políticas educativas, foi considerada obsoleta e não adequada ao ensino no 

nosso país.  

Ainda na introdução do programa somos advertidos para o facto de que este 

“não se apresenta apenas como um conjunto de conteúdos a aprender, mas antes 

pretende ser um instrumento regulador da prática educativa, contendo flexibilidade e 

abertura que permitam corresponder às necessidades e interesses dos alunos e às 

condições em que decorra a prática pedagógica” (Ministério da Educação, 1997, p. 6).  

As seis grandes finalidades apresentadas no programa baseiam-se 

fundamentalmente nos pressupostos veiculados pela LBSE, centrando-se em aspetos 

fundamentalmente ligados à aprendizagem das línguas estrangeiras e à formação cívica 

do aluno.  

Até ao final do 3.º ciclo o aluno, aprendente da língua espanhola, deverá atingir 

sete objetivos gerais que passam pela comunicação adequada em língua estrangeira, a 

valorização e conhecimento linguístico e cultural da mesma e, também, pelo 

desenvolvimento cívico e pessoal.  

 Os conteúdos foram estabelecidos atendendo o carácter de ciclo, neste caso o 3.º 

ciclo do ensino básico, e a promoção do desenvolvimento integral do aluno. Assim, os 

conteúdos estão organizados em conceitos, procedimentos e atitudes. Os conteúdos 

relativos aos procedimentos e às atitudes foram definidos numa lógica de ciclo, ao passo 

que os conteúdos gramaticais e nociofuncionais foram estabelecidos para cada um dos 

anos que compõem o 3.º ciclo. Convém esclarecer que o termo conteúdos 

nociofuncionais que aparece no Programa de Espanhol está intimamente ligado ao 

método comunicativo preconizado pelo mesmo programa. Trata-se, como já se referiu 

anteriormente, de uma abordagem desenvolvida durante as últimas décadas do século 

XX (embora o seu aparecimento date dos anos 60) e que trouxe alterações ao nível da 

conceção e formulação do conceito de língua que passou a ser vista como um veículo de 

comunicação de significados e de interação social. Para além disso, esta perspetiva 
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comunicativa deu origem a uma nova forma de entender a gramática, passando esta a 

ser entendida como um conjunto de noções e funções comunicativas que se concretizam 

através da sua utilização em situações concretas de interação linguística. Assim, no 

Programa de Espanhol, faz-se uma diferença entre os conteúdos gramaticais e os 

nociofuncionais que não são mais do que os atos de fala. O método comunicativo 

preconizado pelo atual programa, para além de trazer novidades no que toca a conceitos 

na área da linguística, também trouxe uma metodologia inovadora no ensino das 

línguas, nomeadamente no uso constante da língua com fins essencialmente 

comunicativos, no desenvolvimento da autonomia e do ensino centrado no aluno, na 

importância do contexto sociocultural no estudo da língua, entre outros aspetos não 

menos importantes. Ainda sobre o ponto referente aos conteúdos, o programa refere que 

a progressão da aprendizagem processa-se de forma global e não linear, pelo que 

qualquer conceito gramatical ou nociofuncional estudado no sétimo ano deve ser 

retomado e ampliado nos anos subsequentes. Também se consideram importantes para o 

desenvolvimento integral do aluno as capacidades, atitudes e valores. Por fim, foram 

estabelecidos para cada um dos seguintes domínios: compreensão e expressão oral, 

compreensão e expressão escrita, reflexão sobre a língua e a sua aprendizagem e aspetos 

socioculturais, os conteúdos organizados em conceitos, procedimentos e atitudes que se 

encontram esquematizados em grelhas e que permitem uma consulta mais prática e 

eficiente. Este ponto do programa contém ainda dois anexos que se referem aos atos de 

fala e aos conteúdos gramaticais. Estes estão devidamente discriminados através de uma 

grelha que determina claramente os conteúdos a abordar em cada um dos anos que 

compõem o 3.º ciclo do ensino básico. Nestas grelhas está claramente explícito o 

processo global da progressão da aprendizagem, ou seja, grande parte dos conteúdos 

estudados no sétimo ano são posteriormente retomados nos anos seguintes de forma a 

reforçá-los ou ampliá-los. Outros, porém, só são iniciados no oitavo ou mesmo no nono 

ano por necessitarem, por parte do aluno, de algum grau de maturidade na língua. 

 O ponto alusivo às orientações metodológicas permite ao professor, como 

utilizador do programa, orientar a organização dos conteúdos e a planificação da sua 

prática letiva, para além de perceber qual o seu papel e o papel que é dado ao aluno. 

Estas propostas baseiam-se nas finalidades e objetivos programados para o ensino-

aprendizagem da língua espanhola e seguem as linhas orientadoras de “Un Nível 

Umbral” e dos “Enfoques Comunicativos”. Refere que o nível padrão não é 

necessariamente o mesmo para todos os alunos e cabe ao professor adaptar as 
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metodologias adequadas aos diferentes alunos, centrando-as neles tal como é referido no 

QECRL. Assim, propõe-se a organização dos conteúdos em seis domínios diferentes 

que se interrelacionam, cabendo ao professor decidir como os pôr em prática criando 

necessariamente situações comunicativas que permitam o aluno desenvolver a sua 

competência comunicativa. Para além disso, propõe-se um processo de negociação que 

permite adequar a programação inicial ao público-alvo em função das suas 

necessidades, dos seus interesses e capacidades. Este processo de negociação pode 

ocorrer em diversos momentos: é necessária uma negociação inicial; períodos de 

reflexão crítica ao longo do ano que permitem efetuar eventuais reformulações e, por 

fim, a negociação propriamente dita através do estabelecimento de bases comuns e 

tomadas de decisão. Tal como o QECRL preconiza, este programa propõe como 

situações de comunicação oral e escrita a criação de situações autênticas, tais como 

intercâmbios, cartas, visitas de estudo, atividades de simulação em sala de aula a fim de 

levar o aluno a comunicar em língua estrangeira e aproximar-se o mais possível de um 

contexto real de comunicação. Refere, ainda, que não se pode dedicar a aula a tratar 

aspetos descritivos sobre a língua ou em atividades pseudo-comunicativas.  

 O programa sugere alguns tipos de texto a utilizar na aprendizagem de uma 

língua estrangeira consoante as finalidades que se pretendem atingir. Assim, sugere 

textos sobre assuntos que já são do conhecimento dos alunos para que estes possam 

entendê-los com mais facilidade a partir da sua experiência de leitura em língua 

materna. Por outro lado, em situações de escrita, é necessário começar por uma análise 

das necessidades do aluno, ou seja, em contexto escolar e profissional o aluno tem 

diferentes necessidades de escrita que passam pela elaboração de listagens, tomada de 

notas, elaboração de cartas, de currículos, de resumos, entre outras tipologias textuais. 

 O documento refere ainda o papel do professor como sendo o indivíduo que cria 

condições adequadas que propiciem a aprendizagem. Por outro lado, é dada autonomia 

ao aluno facultando-lhe estratégias de comunicação e estratégias de aprendizagem para 

que este possa ultrapassar autonomamente os mais variados problemas. O professor é 

também livre de utilizar a metodologia de trabalho que melhor se adeque ao contexto e 

ao seu público-alvo. Contudo, o programa propõe três métodos de trabalho: o trabalho 

por tarefas (semelhante à metodologia defendida pelo QECRL); o trabalho de projeto 

(mais demorado no tempo) e a simulação global.  

 O penúltimo ponto deste Programa de Espanhol aborda a questão da avaliação, 

baseando-se, mais uma vez, na LBSE como documento orientador do modelo de 
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avaliação a adotar para o ensino básico e, também, no Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de 

Agosto, que aprova os planos curriculares dos ensinos básico e secundário, referindo no 

Artigo 10.º, desse mesmo decreto-lei, os pressupostos da avaliação, ou seja, “O regime 

de avaliação dos alunos deve estimular o sucesso educativo de todos os alunos, 

favorecer a confiança própria e contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e 

progressão” (Ministério da Educação, 1989, p. 3640) e ainda que “o regime de avaliação 

dos alunos é organizado de forma a garantir o controlo da qualidade do ensino” 

(Ministério da Educação, 1989, p. 3640). No entanto, a legislação atrás referida 

encontra-se revogada e foi atualizada pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que 

estabelece uma revisão da estrutura curricular, implementado novas matrizes 

curriculares para os ensinos básico e secundário. Neste mesmo documento, no capítulo 

referente à avaliação, podemos encontrar o seguinte conceito: “A avaliação constitui um 

processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar e certificador dos 

conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno” (Ministério da 

Educação e Ciência, 2012, p. 3481) e ainda que “a avaliação tem por objetivo a 

melhoria do ensino através da verificação dos conhecimentos adquiridos e das 

capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do grau de cumprimento das metas 

curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino básico e secundário” 

(Ministério da Educação e Ciência, 2012, p. 3481) e que “a avaliação tem ainda por 

objetivo conhecer o estado do ensino, retificar procedimentos e reajustar o ensino das 

diversas disciplinas aos objetivos curriculares fixados” (Ministério da Educação e 

Ciência, 2012, p. 3481). Podemos salientar que na lei atualmente em vigor, a avaliação 

serve essencialmente para regular, orientar e certificar conhecimentos para além de 

verificar o grau de cumprimento das metas curriculares. Em relação ao legislado 

anteriormente e em comparação com a atual legislação, conclui-se que continua a haver 

uma preocupação em garantir o controlo da qualidade do ensino. No entanto, parece que 

a importância dada ao aluno no decreto-lei anterior ficou esquecida no atual, ou seja, a 

promoção do sucesso educativo de todos os alunos através do respeito pelos diferentes 

ritmos de desenvolvimento e progressão não são mencionados no presente decreto-lei. 

No entanto, é necessário conhecer o diploma específico que regulamenta a avaliação 

dos alunos para podermos verificar que estas premissas não foram totalmente 

esquecidas. Assim, no despacho normativo n.º 13/2014, de 15 de setembro, verificamos 

que estão regulamentadas “as medidas de promoção do sucesso escolar que podem ser 

adotadas no acompanhamento e desenvolvimento dos alunos, sem prejuízo de outras 
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que o agrupamento de escolas ou escola não agrupada […] defina no âmbito da sua 

autonomia” (Ministério da Educação e Ciência, 2014, p. 23830). Desta forma, conclui-

se que a ideia veiculada no Programa de Espanhol relativamente à avaliação prevalece 

na atual legislação tendo em conta que predomina o respeito pela individualidade do 

aluno, pela heterogeneidade sociocultural presente nos estabelecimentos de ensino e, 

sobretudo, pelo carácter não discriminatório, ou seja, inclusivo da escola e a sua 

vertente de orientação ao longo do processo avaliativo de cada aluno. 

 O programa estabelece como objeto da avaliação os objetivos gerais presentes 

no plano curricular, sendo que estes devem ser do conhecimento do aluno para além dos 

respetivos critérios de avaliação. Fará parte integrante da avaliação, para além do 

domínio do conhecimento científico, os domínios das atitudes, valores e capacidades. 

Assim, este programa propõe avaliar: 

 

as competências básicas de comunicação que englobam a compreensão de textos orais e 

escritos (…), a expressão oral e escrita (…), bem como a adequação que o aluno faz de 

aprendizagem da língua às suas experiências e necessidades, a utilização de estratégias que 

lhe permitam suprir as deficiências dos seus conhecimentos, o progresso na construção da 

sua identidade pessoal e social” (Ministério da Educação, 1997, p. 33). 

 

 Ainda no domínio da avaliação, o programa propõe alguns meios e instrumentos 

que permitem a realização da mesma quotidianamente através da observação direta, 

focando diversos aspetos como o interesse, o empenho, a autonomia, o espírito de 

iniciativa, a capacidade crítica, a cooperação, a participação, entre outros. Para além da 

observação direta, também é necessário avaliar todas as atividades que implicam 

aprendizagem, nomeadamente os trabalhos de pares ou individuais, os debates, as 

entrevistas, os intercâmbios culturais, entre outros. Por fim, é-nos também fornecida 

uma lista de instrumentos de avaliação para os vários domínios (compreensão e 

expressão oral, compreensão e expressão escrita).  

 Relativamente a esta matéria da avaliação e na linha de análise deste documento 

orientador é preciso esclarecer o que se entende por avaliação formativa, uma vez que o 

Programa de Espanhol para o 3.º ciclo do ensino básico lhe atribui um papel central. 

Segundo Fernandes (2006), os docentes tendem a usar o termo avaliação formativa sem 

realmente conhecerem o que se pretende com esse tipo de avaliação, mas também sem 

entenderem que existem duas ou mais formas de avaliação formativa. Normalmente, os 

docentes tendem em aplicar uma avaliação formativa de inspiração behaviorista, ou 

seja, a avaliação formativa mais comum, aquela que surgiu nos anos 60 e 70 do século 
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passado. Assim, Fernandes (2006) define a avaliação formativa, denominada de 

primeiro tipo de avaliação formativa, como “restritiva, muito centrada em objetivos 

comportamentais e nos resultados obtidos pelos alunos, pouco interativa e, por isso, 

normalmente realizada após um dado período de ensino e de aprendizagem” (pp. 22-

23). Por outro lado, define também outro tipo de avaliação formativa, o segundo tipo, 

menos conhecido e menos praticado pelos docentes porque se trata de uma avaliação 

mais complexa, sofisticada e rica. “Trata-se de uma avaliação interactiva, centrada nos 

processos cognitivos dos alunos e associada aos processos de feedback, de regulação, de 

autoavaliação das aprendizagens” (p. 23). Sendo assim, quando os docentes falam em 

avaliação formativa deverão especificar qual das duas pretendem pôr em prática com os 

seus alunos. É certo que o primeiro tipo de avaliação formativa é o mais utilizado nas 

escolas portuguesas ou por desconhecimento de outro tipo por parte da classe docente 

ou por o segundo tipo atrás referido ser demasiado complexo. É certo que o primeiro 

tipo, o mais usado, é bastante restrito e pontual, quase limitado à verificação da 

consecução de objetivos comportamentais e pouco ou nada ajuda o aluno a entender e 

corrigir as suas falhas. No entanto, a avaliação formativa de segundo tipo é a que 

permite orientar as aprendizagens a fim de melhorá-las. É a que mais se integra no 

ensino e na aprendizagem, a mais contextualizada e em que os alunos têm um papel 

preponderante. É esta avaliação que melhor serve os alunos e que os docentes deveriam 

adotar. Para não haver confusão entre os termos, Fernandes (2006) propõe que a este 

último tipo de avaliação formativa se chame de Avaliação Formativa Alternativa 

[AFA]. No entanto, o docente, ao utilizar este tipo de avaliação deverá ter uma ideia 

clara dos pressupostos que esta implica. Para isso, deve conhecer as duas tradições 

teóricas da AFA: uma francófona, em que os alunos são os agentes da sua própria 

aprendizagem e através da autoavaliação identificam as suas próprias falhas, reduzindo-

se, assim, o papel do professor neste processo; e uma outra, anglo-saxónica, em que a 

avaliação formativa relaciona-se com o apoio e a orientação que os professores podem 

prestar aos alunos. Neste caso, o papel do professor passa a ser preponderante porque é 

ele que guia os alunos neste processo. Por fim, a AFA permite ao professor conhecer os 

saberes, as atitudes, as capacidades e o estádio de desenvolvimento dos seus alunos. 

Para além disso, oferece informações claras acerca do que é necessário fazer e seguir 

para melhorar significativamente as aprendizagens dos alunos. Partindo destes 

pressupostos, pretende-se que o professor aplique uma avaliação formativa correta e da 

qual conhece o conceito, para além de ser justa para com os alunos. Para terminar esta 
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questão sobre a avaliação formativa, passo a citar Fernandes (2006) que refere que “a 

avaliação formativa (…) é com certeza um processo pedagógico essencial para apoiar 

milhões de crianças e jovens que, ano após ano, experimentam a frustração, o desânimo, 

o abandono escolar e mesmo a exclusão social” (p. 43).  

O sétimo e último ponto do Programa de Espanhol é constituído por uma vasta 

lista bibliográfica, dividida em várias categorias e subcategorias (didática, gramáticas e 

exercícios gramaticais, estudos e ensaios gramaticais, didática específica, cultura), que 

pretende auxiliar o professor na sua prática letiva, nomeadamente na consulta e 

preparação de materiais didáticos, na aquisição e implementação de diferentes métodos 

pedagógicos ou até reforçar os seus conhecimentos científicos. 

 De uma forma geral, e apesar da sua longevidade, consideramos que o Programa 

de Espanhol mantém uma certa coerência interna, possibilitando ao seu usuário uma 

consulta rápida das suas finalidades, objetivos gerais e conteúdos através de itens 

sintéticos e grelhas elaboradas para o efeito. No entanto, o professor que pretenda 

articular/interrelacionar, tal como o próprio documento aconselha, os conteúdos e os 

respetivos domínios terá a sua tarefa dificultada. Ao contrário do que é costume 

encontrar-se noutros programas de língua estrangeira, este não dispõe de uma grelha na 

qual se possa observar os conteúdos interrelacionados com os respetivos domínios, ou 

seja, uma grelha que proponha o desenvolvimento do programa por cada ano de 

escolaridade, facilitando assim a tarefa do professor na altura da elaboração da 

planificação a longo prazo no início de cada ano letivo.  
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Capítulo II: Planificação, condução de aulas, avaliação de 

aprendizagens e análise da prática de ensino 

 

 No presente capítulo propomo-nos descrever e refletir sobre a nossa prática 

letiva, desenvolvida no ano letivo de 2012/2013, no Agrupamento de Escolas de Colos, 

em turmas do 3.º ciclo do ensino básico, na disciplina de LE II – Espanhol. 

 Antes do início do ano letivo, ou seja, das aulas propriamente ditas, o professor 

toma conhecimento do seu horário e, por consequência, das turmas e níveis que deverá 

lecionar. A partir desse momento, o docente pode começar a elaborar a planificação a 

longo prazo das aulas da(s) disciplina(s) que vai lecionar, consoante os documentos 

normativos que regulam o ensino-aprendizagem em Portugal, nomeadamente o 

programa da(s) disciplina(s) em causa. Por outro lado, o professor, no momento da 

elaboração da sua planificação, deve também ter em conta o manual adotado, pois este 

será o principal auxiliar de trabalho dentro e fora da sala de aula. Deve ainda planificar 

as suas atividades letivas consoante as informações contidas nos documentos que 

orientam a escola, nomeadamente o Projeto Educativo e o Regulamento Interno, e ainda 

consoante documentos de referência, nomeadamente o QECRL. 

 O trabalho do professor, no início do ano letivo, não se resume apenas à 

elaboração de planificações, mas passa também pela elaboração, em conjunto com os 

demais pares que lecionam a(s) mesma(s) disciplina(s) (se for caso disso) dos critérios 

de avaliação. Tanto as planificações como os critérios de avaliação são aprovados em 

reunião de departamento e, posteriormente, em reunião de conselho pedagógico.  

 As primeiras reuniões de conselho de turma ocorrem ainda no período não 

letivo. Estas são essenciais para que os docentes conheçam os seus futuros alunos, pois 

em cada uma delas é feita uma caracterização da turma que nos permite identificar as 

potencialidades e dificuldades de cada aluno. É também nestas reuniões que nos são 

dados a conhecer, por parte do(a) professor(a) de Educação Especial, os alunos que 

estão abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, ou seja, os alunos com 

NEE. Estes podem ou não frequentar determinadas disciplinas do currículo, dependendo 

da problemática diagnosticada. Estes alunos usufruem de medidas educativas tais como 

adequações no processo de ensino e de aprendizagem que consistem em apoio 

pedagógico personalizado, em adequações curriculares individuais, em adequações no 

processo de matrícula, em adequações no processo de avaliação, num currículo 

específico individual e/ou em tecnologias de apoio.  
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 Para além de todo o trabalho que os professores têm como certo no início de 

cada ano letivo, acresce-se ainda o facto de estes se encontrarem, provavelmente, numa 

escola nova e terem de conhecer e de se apropriarem de todo o meio envolvente antes 

do início efetivo das atividades letivas. 

 Isto seria um início de ano letivo normal, diríamos que banal para a maioria dos 

professores. Contudo, o nosso ano letivo não começou no primeiro dia de setembro, 

mas sim no dia 16 de novembro de 2012, já o primeiro período estava quase a terminar. 

Todo o processo atrás referido, que normalmente decorre durante os primeiros quinze 

dias antes do início das atividades letivas, teve de ser feito num curto espaço de tempo e 

já com as atividades letivas a decorrerem. A adaptação a uma nova escola, novo 

ambiente, nova disciplina a lecionar pela primeira vez foi para nós um desafio que hoje 

consideramos como superado. 

 No dia de apresentação no Agrupamento de Escolas de Colos, foi-nos entregue o 

nosso horário no qual pudemos constatar as turmas e os níveis que iríamos lecionar. 

Assim, teríamos a cargo duas turmas de 7.º ano (nível de iniciação – A1), duas turmas 

de 8.º ano (nível elementar - A2) e duas turmas de 9.º ano (nível intermédio A2/B1). 

Para além disso, no horário, estavam reservados três blocos de quarenta e cinco minutos 

da componente não letiva para a sala de estudo de Espanhol. Esta serviu como apoio ao 

estudo para os alunos propostos e também para aqueles que, esporadicamente, a 

utilizaram para expor as suas dúvidas. Para além das funções supramencionadas, 

também nos foi atribuída a função de secretário do diretor de turma do 8.º B.  

 Este primeiro contacto com a escola serviu, para além de todos os procedimentos 

burocráticos, para conhecer o espaço, os professores, nomeadamente a coordenadora do 

departamento de Línguas e Ciências Sociais, e algum pessoal não docente. Neste 

primeiro contacto, preocupámo-nos em recolher alguma informação necessária para dar 

início ao nosso trabalho. Referimo-nos a documentos tais como o Projeto Educativo, o 

Regulamento Interno, os manuais adotados e a listagem dos alunos de cada turma. 

Tentámos ainda conhecer as nossas turmas através do contacto informal com os 

respetivos diretores de turma que nos enviaram alguma informação por correio 

eletrónico.  

 Demos início à primeira tarefa: a planificação a longo prazo para todas as turmas 

e níveis que iríamos lecionar. Tendo em conta que o CNEB fora revogado durante o ano 

letivo anterior à nossa prática letiva (2011/2012), e tendo em conta que optámos por não 

fazer uso das Metas de Aprendizagem, uma vez que se tratava de um documento não 
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normativo e em nosso entendimento obsoleto, pois tinha sido criado segundo as bases 

do CNEB, optámos por realizar as nossas planificações tendo como base os objetivos 

curriculares e os conteúdos programáticos inseridos no Programa de Língua Estrangeira 

– Espanhol – 3.º Ciclo em consonância com o QECRL. Deste modo elaborámos as 

nossas planificações que nos permitiram ter uma perspetiva abrangente do processo 

ensino-aprendizagem a desenvolver ao longo do ano letivo. Cabe salientar que, devido 

ao atraso na colocação de professor, tivemos que ajustar os conteúdos/unidades 

temáticas à calendarização disponível, ou seja, às quatro semanas que restavam para 

terminar o primeiro período e aos restantes dois períodos letivos. Sendo assim, a 

planificação anual que apresentamos como exemplo (cf. Apêndice I), surge ajustada à 

calendarização disponível no momento da nossa colocação e estrutura-se em seis 

colunas: a primeira coluna diz respeito aos objetivos gerais da disciplina elencados no 

Programa; a segunda, que se subdivide em duas (unidades temáticas e conteúdos 

gramaticais), refere os conteúdos linguísticos; a terceira concerne às atividades e 

estratégias a implementar; a quarta faz referência aos recursos; a quinta diz respeito à 

avaliação; e, por último, a sexta coluna alude à calendarização, ou seja, às aulas 

previstas. Na elaboração das nossas planificações tivemos em conta, como já havíamos 

anteriormente aludido, o programa oficial da disciplina, o manual adotado, o QECRL, o 

Projeto Educativo e o Regulamento Interno da escola. Tal como consta no primeiro 

capítulo deste relatório, fizemos uma análise do Programa de Língua Estrangeira – 

Espanhol – 3.º Ciclo, tendo em consideração se existiam conteúdos não lecionados no 

ano letivo anterior (isto para as turmas de continuação), e consultámos o manual 

adotado a fim de organizar os conteúdos em unidades temáticas. Posteriormente, 

identificámos os objetivos gerais que os alunos deveriam atingir no final do ano letivo, 

as estratégias a implementar, os processos de avaliação a ter em conta ao longo do ano 

e, por fim, a calendarização dos conteúdos ao longo de cada período de acordo com o 

tempo disponível para esse efeito. Para este último ponto, tivemos em linha de conta o 

Despacho n.º 8771-A/2012, de 2 de julho, no qual se encontrava publicado o calendário 

escolar para o ano letivo 2012-2013 e ainda os feriados nacionais e o feriado municipal 

a fim de se obter uma previsão do número de aulas para cada período. 

Entendemos, tal como já foi referido no capítulo anterior, que a planificação é 

um instrumento essencial para o trabalho do professor, mas também para o aluno 

porque este percebe o que se está a fazer e o que se pretende fazer e ainda tem 

consciência do seu próprio progresso. A planificação também é importante para os 
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encarregados de educação/pais porque estes tomam conhecimento do que os seus 

educandos aprendem, porque aprendem e para quê. Tal como refere Arends (1995), “a 

planificação do professor é a principal determinante daquilo que é ensinado nas escolas” 

(p. 44) e, para além de funcionar como um guia do trabalho do professor, pode ter ainda 

consequências positivas, tal como menciona Arends (1995), como por exemplo “a 

redução dos problemas disciplinares e das interrupções que podem ocorrer numa sala de 

aula” (p. 47), e consequências negativas, como por exemplo “limitar a iniciativa do 

estudante na aprendizagem e tornar os professores insensíveis às ideias dos seus alunos” 

(p. 67). Contudo, consideramos que a planificação não é um documento finito, pois 

pode, ao longo do ano, sofrer alterações a fim de se adaptarem estratégias, atividades, 

recursos e de se reverem conteúdos não adquiridos em consonância com a tipologia de 

turmas com as quais trabalhamos.  

 Tal como referimos no primeiro capítulo, a par da planificação anual elaborada 

para cada turma/nível, foi elaborado um documento intitulado de “Plano Curricular” que 

serviu para conhecimento dos encarregados de educação/pais. Para além disso, a pedido 

da coordenadora do departamento de Línguas e Ciências Sociais, e seguindo o 

estabelecido no art.º 4.º, do Despacho normativo n.º 13/2014, de 15 de setembro, 

definiram-se os critérios gerais de avaliação para a disciplina de Espanhol (cf. Apêndice 

II). Estes foram elaborados com base num documento pré-existente na escola aliados à 

nossa experiência enquanto docentes de uma língua estrangeira. O documento foi 

aprovado em reunião de departamento e de conselho pedagógico, sendo posteriormente 

divulgado aos diferentes intervenientes no processo de ensino-aprendizagem dos alunos 

de LE II. 

 Antes mesmo de se iniciarem as atividades letivas, foi necessário, a pedido da 

coordenadora de departamento, proceder-se a uma diagnose das turmas. Desta forma, 

elaborámos um teste diagnóstico tendo em conta os conteúdos lecionados no ano 

anterior. Fizemo-lo para todas as turmas mesmo as de iniciação. Cabe salientar que não 

concordamos com o facto de se pedir uma diagnose a turmas que iniciam uma segunda 

língua estrangeira, pelo simples facto de estas não possuírem, nem necessitarem de 

possuir, conhecimentos numa língua que só agora vão iniciar a aprendizagem. É de 

facto ilógico a aplicação de um teste diagnóstico nestes casos. Contudo, seguimos as 

orientações que nos foram transmitidas e optámos por aplicar um teste diagnóstico às 

turmas de iniciação que testasse essencialmente os conhecimentos culturais e gerais 
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sobre Espanha e os espanhóis (cf. Apêndice III) que os alunos tivessem adquirido 

através da televisão, da rádio, da Internet, de outras disciplinas, entre outros meios.  

 Relativamente aos testes de diagnóstico aplicados no início das atividades 

letivas, cabe referir que são importantes para o professor, pois trata-se de mais uma 

fonte de informação sobre o estado das aprendizagens dos alunos. Contudo, e tendo em 

conta o que pudemos observar nos últimos anos, a recolha de informação que podemos 

subtrair dessas diagnoses pode não refletir a realidade. Os alunos sabem, à partida, que 

irão realizar testes de diagnóstico à maioria senão a todas as disciplinas. Alguns, com 

medo de um mau resultado, podem preparar-se para a realização do teste. Outros, como 

sabem que a classificação obtida não conta para a avaliação na disciplina, não realizam 

a totalidade do teste ou realizam-no com pouca apetência e atenção. Desta forma, 

consideramos que, mais importante do que realizar uma diagnose no início das 

atividades letivas de cada ano, é realizarmos uma diagnose ao longo das primeiras 

semanas de aulas através da revisão e aplicação de alguns conteúdos (lexicais e 

gramaticais), mas também através da verificação do nível de competência linguística 

adquirido pelos alunos. Assim, de uma forma informal, o professor poderá tomar notas 

das dificuldades dos seus alunos sem que para isso tenha que realizar um momento 

formal de avaliação/verificação de competências, como é o caso do teste de diagnóstico 

que se tornou, na maioria das escolas, uma tradição. Além disso, a diagnose pode ser 

utilizada em qualquer momento ao longo do ano e não confinar-se apenas a um 

momento específico. Por exemplo, ao iniciarmos uma nova unidade temática, podemos 

fazer uma diagnose de conteúdos que já foram lecionados e que serão necessários para 

esta nova temática. Desta forma, o professor averigua se esses conteúdos foram 

efetivamente adquiridos e, caso não o tenham sido por todos os alunos, revê-os e 

consolida-os. 

 Para além da planificação anual, da elaboração dos critérios de avaliação e da 

preparação dos testes de diagnóstico, tivemos também de preencher alguns documentos 

relativamente aos alunos com NEE. Ao todo foram quatro alunos (dois do 7.º ano e dois 

do 9.º ano) abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, e para os quais foi 

necessário determinar algumas adequações, nomeadamente no processo de avaliação ou 

em termos de apoio pedagógico personalizado, entre outras já anteriormente referidas. 

Por razões de confidencialidade, apenas apresentamos os documentos em anexo sem os 

dados pessoais do aluno (cf. Anexos II, III e IV). 
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 A primeira aula aconteceu no dia 21 de novembro de 2012, às 8:30, com a turma 

B, do 7.º ano. Tratou-se de uma aula de noventa minutos previamente preparada, como 

todas as aulas o foram até ao final do ano letivo (cf. Apêndice IV). Considerámos 

importante a planificação e preparação minuciosa desta primeira aula por se tratar do 

primeiro contacto com os nossos alunos. Assim, no dia anterior, delineámos, numa 

folha de rascunho, uma espécie de roteiro no qual estavam previstos todos os assuntos a 

tratar no decurso desse primeiro contacto com os alunos. Deles faziam parte, para além 

das habituais apresentações, a apresentação dos conteúdos a lecionar ao longo do ano 

letivo, a exploração do manual adotado e do caderno de atividades, a apresentação dos 

critérios de avaliação, a marcação dos vários momentos de avaliação sumativa, a 

estrutura dos testes sumativos, as regras de funcionamento da sala de aula, a elaboração 

de uma planta da sala de aula e a realização do teste de diagnóstico. O plano de aula, por 

se tratar de um instrumento que planeia a curto prazo o desenrolar da atividade letiva, 

torna-se importante para o docente, pois permite uma grande reflexão sobre as 

atividades e os meios mais eficazes para tornar o ensino o mais eficiente possível. Desta 

forma, tentámos elaborar e seguir um plano de aula tripartido no qual podemos observar 

uma introdução (por exemplo, um diálogo com os alunos a fim de os motivar para a 

aula), um desenvolvimento (tema da aula propiamente dito) e uma conclusão (por 

exemplo, através do registo do sumário, os alunos realizam uma síntese dos conteúdos 

apreendidos e/ou esclarecem dúvidas).  

 Em nosso entendimento, consideramos importante que na primeira aula toda a 

informação transmitida aos alunos deverá ser a mais concisa e clara possível. Como é 

novidade para os alunos a chegada de um novo professor, estes estarão particularmente 

atentos a tudo o que o professor disser. Desta forma, torna-se, desde logo, importante 

estabelecer uma empatia com os alunos e, ao mesmo tempo, criar regras de 

funcionamento da sala de aula. Tal como refere Cosme & Trindade (2002), uma das 

estratégias utilizadas pelos professores nos primeiros contactos com os seus alunos 

consiste na chamada estratégia de assertividade que “é uma estratégia através da qual se 

explicitam as regras, justificam os procedimentos, se define o espaço de autonomia dos 

alunos e se é exigente no cumprimento do que foi estabelecido. Defende-se uma relação 

negociada com regras e limites” (p. 11). Foi, de facto, o que tentámos fazer nesta 

primeira aula na qual se estabeleceram, conjuntamente com os alunos, algumas regras 

essenciais ao bom funcionamento das atividades letivas. Contudo, sabemos que os 

alunos estão constantemente a observar-nos e a testar-nos para verem os nossos limites 
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e perceberem até onde podem ir com determinado professor. Tal como refere Lopes 

(citado por Cosme e Trindade, 2002, p.10), existem pelo menos três fases de contactos 

entre alunos e professores: uma fase inicial em que os alunos observam o professor 

(postura, tom de voz, discurso, exigências, reações) a fim de o colocarem numa 

determinada categoria; uma segunda fase que consiste em testar o professor, 

nomeadamente no que concerne à sua autoridade; uma terceira e última fase que dá pelo 

nome de estabilização das representações e consiste na confirmação, ou não, das 

impressões e expetativas iniciais dos alunos face ao professor e que vão influenciar o 

comportamento destes. Muito provavelmente passámos por estas fases de observação 

por parte dos nossos alunos e fomos, de certa forma, catalogados. Tanto é que alguns 

alunos, de uma forma ou de outra, tentaram quebrar algumas regras inicialmente 

estabelecidas. Nestes casos optámos por agir imediatamente consoante o Regulamento 

Interno da escola e de acordo com o estabelecido na altura da fixação das regras da sala 

de aula. No entanto, existiram algumas situações em que não atuámos de imediato e 

que, posteriormente, se agravaram. A fim de retratar com exatidão uma destas situações, 

recordamos uma aula com a turma B, do 9.º ano, que ocorria às sextas-feiras à tarde 

(por sinal a última aula antes do fim de semana). Nessa aula, e já em aulas anteriores, 

nos tínhamos apercebido de um grupo de quatro alunos que estavam constantemente 

distraídos e não estavam a realizar, ou pelo menos a acompanhar, as tarefas e as 

indicações do professor. Nesse momento, achámos que deveríamos pôr termo às 

atitudes destes alunos e fizemo-lo mesmo faltando pouco tempo para terminar a aula (cf. 

Anexo V). Os alunos em questão ficaram surpreendidos com reação do professor, pois 

esperavam que este não os repreendesse e não os castigasse dessa forma. O certo é que 

os alunos erraram, mas nós, enquanto professor, também errámos porque não agimos de 

imediato quando se verificaram pela primeira vez estas atitudes. Por isso, defendemos 

que qualquer perturbação, mesmo que a consideremos sem importância, deve ser tida 

em conta. Alguns alunos procuram constantemente formas de quebrar as regras pré-

estabelecidas e se nós não agirmos em conformidade e de imediato, estamos também a 

quebrar as regras que com eles estabelecemos inicialmente.  

 Retomando a descrição da primeira aula, um dos assuntos tratados e diretamente 

relacionado com as regras da sala de aula e a disciplina foi a elaboração de uma planta 

da sala de aula. Consideramos importante que os alunos mantenham o mesmo lugar ao 

longo do ano, pois facilita ao professor a memorização dos nomes e lugares dos alunos 

e também é uma boa estratégia para criar um bom ambiente de trabalho na sala de aula. 
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No entanto, apercebemo-nos que ao elaborarmos uma planta da sala de aula no primeiro 

contacto com os alunos, sem os conhecermos, não teria as consequências desejadas. Por 

isso, nas semanas seguintes, tivemos de ajustar a nossa planta ao conhecimento que 

entretanto íamos adquirindo dos nossos alunos. Como é normal, nem sempre se 

consegue gerir eficazmente todas as atitudes e os comportamentos dos nossos alunos, 

sobretudo quando temos a cargo um número significativo de turmas. Mas, ao longo do 

ano letivo, foi possível criar um agradável ambiente de trabalho que se pautou pelo 

respeito comum, cordialidade e cumprimento das regras pré-estabelecidas pela maioria 

dos alunos.  

 Ainda nesta primeira aula, cabe destacar a apresentação que fizemos do manual 

adotado e respetivos materiais auxiliares. Consideramos importante existir um momento 

em que, com os alunos, exploramos os materiais didáticos adotados pela escola. Muitas 

vezes os alunos não têm a curiosidade de o explorar e desconhecem as possibilidades 

que esta ferramenta pode oferecer. Por exemplo, muitos alunos desconhecem que 

grande parte dos manuais têm um glossário ou mesmo um apêndice gramatical que lhes 

pode ser de grande utilidade quando estão a trabalhar autonomamente.  

 Mas afinal o que se entende por manual escolar? Segundo a legislação em vigor, 

entende-se por: 

 

manual escolar o recurso didático-pedagógico relevante, ainda que não exclusivo, do 

processo de ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de apoio ao trabalho 

autónomo do aluno que visa contribuir para o desenvolvimento das competências e das 

aprendizagens definidas no currículo nacional para o ensino básico e para o ensino 

secundário, apresentando informação correspondente aos conteúdos nucleares dos 

programas em vigor, bem como de atividades didáticas e de avaliação de aprendizagens, 

podendo incluir orientações de trabalho para o professor (Assembleia da República, 2006, 

p. 6213). 

 

Assim, segundo o conceito atrás referido entende-se que o manual escolar é um 

recurso didático-pedagógico de apoio ao aluno no qual estão todos os conteúdos 

nucleares em vigor no programa da disciplina em questão, consoante o ciclo e ano de 

escolaridade. Para além de ser um auxiliar de apoio e trabalho para o aluno também é 

uma ferramenta de trabalho para o professor. No entanto, o manual escolar não deve ser 

o único instrumento de trabalho exclusivo do professor e do aluno. O professor poderá 

fornecer outros instrumentos de trabalho tão valiosos e pertinentes como o próprio 

manual. Poderá ainda, se assim o entender e com aprovação do órgão de gestão do 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada, não adotar manual e proceder à criação 
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do seu próprio manual, elaborando os recursos didáticos mais adequados ao seu 

público-alvo. Por fim, e como já atrás se aflorou, o papel do manual passa por 

desenvolver as competências do aluno para além de transmitir conhecimentos 

científicos e, também, pretende ser um auxiliar à atividade docente, tanto em contexto 

de sala de aula como no contexto privado em termos de atualização e/ou renovação 

da(s) prática(s) pedagógica(s) e na consecução e preparação de aulas. 

Segundo Gérard e Roegiers (1998), o manual escolar possui sete funções 

essenciais:  

 

1) a função de transmissão de conhecimentos; 2) a função de desenvolvimento de 

capacidades e competências; 3) a função de consolidação das aquisições e aprendizagens; 

4) a função de avaliação das aquisições; 5) a função de ajuda na integração das aquisições; 

6) a função de educação social e cultural; 7) a função de referência (p. 87).  

 

Cada uma destas funções varia consoante o utilizador, a disciplina e o contexto 

em que o manual é elaborado. 

 Podemos concluir que, atualmente, um manual escolar certificado pelo MEC 

possui o estatuto de veiculador de um determinado currículo; é também responsável 

pelo cumprimento de um programa; é um utensílio pedagógico-didático difusor de 

determinados métodos; é um precursor de determinadas ideologias e valores, 

influenciando a formação dos seus leitores, para além de refletir uma determinada visão 

social do mundo. 

 Neste relatório, optámos por fazer uma breve análise do manual escolar adotado 

no Agrupamento de Escolas de Colos, para o 7.º ano de escolaridade. Trata-se do 

manual Club Prisma.pt que corresponde ao nível de iniciação A1, segundo os níveis 

comuns de referência do QECRL. Trata-se de um manual proveniente da editora 

espanhola Edinumen que conta já com uma larga experiência na publicação de manuais 

de Espanhol Língua Estrangeira. A editora em questão tem editado manuais de espanhol 

para estrangeiros para todo o mundo, adaptando o manual Prisma para públicos 

específicos em determinados países. Foi o que aconteceu, recentemente, com o manual 

objeto de análise, pois a editora apostou na criação de um manual específico para o 

público português, especialmente para os estudantes do ensino básico. Assim, através da 

equipa Club Prisma.pt surge, em 2012, a adaptação deste manual para o público 

português. Tal como consta na introdução do próprio manual, o Club Prisma.pt é: 
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um método de espanhol para jovens, estruturado em vários níveis segundo as diretrizes do 

Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: Aprendizagem, Ensino, 

Avaliação (QECR) (2001) do Plan Curricular del Instituto Cervantes – Niveles de 

Referencia para el español (2006), tendo em conta também os dois elementos 

prescritivos/normativos elaborados em Portugal: o que abrange todo o sistema de ensino 

básico em Portugal – o Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais 

(aprovado em 2001) – aquele que afeta o ensino específico do espanhol – o Programa de 

Língua Estrangeira – Espanhol – 3.º Ciclo (1997) -; além dos dois textos orientadores para 

o ensino das línguas estrangeiras – o QECR, de carácter geral para o ensino das línguas 

estrangeiras, particularmente no espaço da União Europeia- e as Metas de Aprendizagem 

(Bueso, et al., 2012, p. 3).  

 

O bloco pedagógico do aluno é constituído pelo manual, um CD áudio, o 

portefólio de Espanhol (segundo o QECRL), o livro de exercícios e o livro de leitura 

com um CD áudio. Para o professor, para além de todos os materiais do bloco 

pedagógico do aluno, acresce-se o guia do professor que contém comentários, 

explicações, sugestões, propostas alternativas e as soluções das atividades do manual e 

do livro de exercícios para além de outros recursos didáticos, um CD interativo, uma 

pen drive que permite o acesso online à Eleteca e ainda alguns cartazes com vocabulário 

específico de determinadas unidades didáticas. 

 Desde um ponto de vista mais funcional e tomando como auxílio de análise o 

registo de apreciação, seleção e adoção de manuais escolares criado pela Direção-Geral 

da Educação, consideramos que o manual em apreço se situa num nível bastante bom 

em termos de organização e método. Apenas revela ser suficiente, em nossa opinião, no 

que concerne à motivação para o conhecimento. No que diz respeito à informação e 

comunicação, este manual respeita o programa e as orientações da tutela. Assim, veicula 

o conhecimento correto e relevante; apresenta uma boa apresentação gráfica, contendo 

as ilustrações corretas e necessárias aos conteúdos e às atividades propostas. Por fim, 

em termos de características materiais, o manual apresenta uma robustez suficiente para 

resistir à normal utilização durante o ano letivo; o formato, dimensões e peso são 

bastante corretos para a faixa etária dos seus usuários. O manual está maioritariamente 

construído de forma a permitir a sua reutilização (desde que essa seja a vontade do 

aluno e do professor), embora alguns exercícios tenham que ser efetuados no próprio 

manual (por exemplo, exercícios com mapas, percursos, entre outros). Na generalidade, 

trata-se de um manual que cumpre todos os objetivos para os quais se propõe, 

nomeadamente no que concerne à metodologia preconizada pelo QECRL, ou seja, o 

desenvolvimento da competência comunicativa. Ao longo do manual, encontramos uma 

tipologia diferenciada de exercícios que abarca todos os domínios (compreensão oral e 
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escrita, expressão oral e escrita, reflexão sobre a língua e a sua aprendizagem e aspetos 

socioculturais). Todas as unidades foram pensadas para desenvolver a interação e a 

competência comunicativa através de atividades de pares e de grupo. No final de cada 

unidade, o aluno poderá refletir sobre aquilo que aprendeu através de um questionário 

de autoavaliação. 

Na linha do QECRL, este manual propõe que o aluno seja o protagonista da sua 

aprendizagem. Assim, este último poderá controlar os seus progressos, as suas 

dificuldades, as suas respostas corretas e os seus erros através do Portefólio de 

Espanhol. Este consta de três partes: o Passaporte de Línguas, a Biografia Linguística e 

o Dossiê. 

Apesar de considerarmos um bom manual escolar, que cumpre com todos os 

seus objetivos, este apresenta, na nossa opinião, uma falha no que concerne à 

diversidade de textos que apresenta. Apenas existe, por unidade temática, um texto 

relativamente extenso que permite exercitar a leitura e a compreensão escrita. Por vezes, 

em determinadas unidades didáticas, aparecem pequenos textos, mas estes não são 

suficientes para permitirem um exercício consistente da compreensão escrita e da 

leitura. Prevalecem, em nossa opinião, muitos exercícios de compreensão oral e 

expressão oral o que, certamente, se deve ao facto de o manual ter um enfoque muito 

expressivo no que diz respeito ao desenvolvimento da competência comunicativa, tal 

como o QECRL recomenda.  

 Referindo-nos, agora, ao grau de articulação entre o manual e o Programa de 

Espanhol, consideramos que, apesar de o programa estar desatualizado no que concerne 

à metodologia por objetivos, o enfoque no desenvolvimento da competência 

comunicativa através da recriação, o mais fiel possível, de situações de comunicação 

reais, a aprendizagem centrada no aluno e o ensino por tarefas são pontos comuns em 

ambos os documentos. Para além disso, os conteúdos que são desenvolvidos nos vários 

domínios também permitem uma boa articulação entre o programa e o manual. Desta 

forma, consideramos que ambos os documentos têm um grau muito razoável de 

articulação e não colocarão nenhum entrave ao docente e ao aluno que trabalharão com 

este recurso didático. 

No entanto, não podíamos deixar de alertar para o facto de o grau de 

cumprimento do programa estar em causa nos 8.º e 9.º anos de escolaridade. Este deve-

se, como já aqui foi referido, à diminuição da carga horária na LE II e o facto de não ter 



Página | 54  

havido até à data, por parte da tutela, ajustes no que concerne aos conteúdos para estes 

níveis de ensino a fim de se tornar mais exequível a consecução do programa em vigor.  

 A nós parece-nos claro que as sucessivas políticas educativas vivenciadas ao 

longo destes últimos anos têm contribuído para a consecutiva degradação da escola 

pública. As últimas alterações efetuadas a nível do currículo, sobretudo no que concerne 

às transformações efetuadas nas matrizes curriculares do ensino básico, levaram à 

deterioração da escola pública pelo facto da atual tutela ministerial ter, em nossa 

opinião, procedido a um ajuste superficial das matrizes curriculares do ensino básico 

sem antes proceder a um estudo minucioso das consequências de tais drásticas 

alterações. Assim, o atual governo procedeu à eliminação de unidades curriculares não 

disciplinares (Formação Cívica, Área de Projeto e Estudo Acompanhado) e à redução da 

carga horária em determinadas áreas curriculares disciplinares, favorecendo outras 

através de um aumento pouco significativo. Para nós é evidente que o MEC tem-se 

esquecido, no que concerne à aprendizagem das línguas estrangeiras, das 

recomendações e diretrizes da União Europeia. Esta última, através da publicação de 

vários documentos, tem promovido, há várias décadas, a aprendizagem de diferentes 

línguas estrangeiras e a diversidade linguística em todos os Estados-Membros. Já o 

Tratado de Maastricht, em 1992, no seu artigo 282.º, defende veemente a aprendizagem 

e a divulgação das línguas dos Estados-Membros. Na mesma linha, em 2003, a 

Comissão das Comunidades Europeias através de uma comunicação da Comissão ao 

Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social e ao Comité das 

Regiões, estabelece um plano de ação para promover a aprendizagem de línguas 

estrangeiras e a diversidade linguística através de três grandes domínios de intervenção, 

a saber: a aprendizagem de línguas ao longo da vida, o aperfeiçoamento do ensino das 

línguas e a criação de um ambiente favorável às línguas. Neste plano de ação, 

destacaríamos apenas alguns objetivos específicos que a atual tutela, por razões 

economicistas, se recusa a pôr em prática. Assim, evidenciamos alguns objetivos 

essenciais que poderiam resolver o atual problema relacionado com o cumprimento dos 

programas de LE II nos 8.º e 9.ºanos, a saber: a aprendizagem de pelo menos duas 

línguas estrangeiras desde uma idade precoce (atualmente o inglês é a única língua 

estrangeira obrigatória no 2.º ciclo do ensino básico e sê-lo-á no 1.º ciclo), a redução do 

número de alunos por turma e tempo letivo suficiente reservado à aprendizagem de 

línguas estrangeiras poderiam, certamente, favorecer eficazmente o ensino das mesmas. 

Para o ensino secundário, propõe-se a continuidade/início da aprendizagem de pelo 
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menos duas línguas estrangeiras independentemente do curso escolhido pelo aluno. 

Contudo, estas iniciativas, embora sugeridas a todos os Estados-Membros da União 

Europeia, não estão nos planos do atual governo português. No entanto, enquanto os 

nossos governantes teimam em não seguir as diretrizes acima enunciadas e se dedicam à 

destruição de um dos pilares da nação (a educação), os professores deverão continuar a 

contornar o problema da extensão dos programas de LE II através de uma planificação 

minuciosa consoante o público-alvo, fazendo escolhas entre os conteúdos já adquiridos 

e, por conseguinte, merecedores de uma atenção diminuta, dando assim mais 

importância aos conteúdos novos e aos ainda não-adquiridos pelos alunos. Para além da 

programação das atividades letivas, os professores podem ainda diminuir o tempo 

reservado à avaliação sumativa, reduzindo o tamanho dos testes escritos a fim de serem 

mais concisos e ocuparem apenas um tempo letivo em vez dos atuais dois tempos 

letivos para a sua realização.  

 Sabemos por experiência própria que, muitas vezes, mesmo aplicando as 

alternativas acima transcritas é-nos difícil cumprir na íntegra um programa demasiado 

extenso para a carga horária que ocupa. Existem fatores exteriores ao professor que 

influenciam o seu trabalho e a consecução do programa, nomeadamente a 

calendarização das aulas (feriados nacionais/municipais) e as atividades 

extracurriculares de outras disciplinas (visitas de estudo, atividades desportivas, entre 

outras). No entanto, acreditamos que, num futuro próximo, as políticas educativas sejam 

mais brandas e justas para com a aprendizagem de línguas estrangeiras. Que Portugal 

cumpra e faça cumprir as diretrizes da União Europeia nesta matéria, sobretudo numa 

era em que muitos dos nossos cidadãos precisam de adquirir cada vez mais 

competências comunicativas em diversas línguas para poderem circular pela Europa à 

procura de um futuro melhor. 

 

 Ainda durante a primeira aula, os alunos tomaram conhecimento da estrutura dos 

testes de avaliação escrita e oral. A estrutura pela qual optámos e que a seguir 

discriminamos manteve-se ao longo de todo o ano letivo (cf. Apêndice V). Assim, os 

testes escritos apresentam uma divisão em quatro partes: I – Comprensión auditiva, 

corresponde à compreensão de pequenos registos orais; II – Comprensión lectora, 

leitura e compreensão de pequenos textos escritos; III – Competencia gramatical, 

aplicação dos conhecimentos sobre a língua; IV – Expresión escrita, elaboração de 

pequenos textos escritos sobre a(s) temática(s) em avaliação.  
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A avaliação sumativa ocorre, normalmente, no final de uma ou de várias 

unidades temáticas. Esta avaliação permite-nos fazer um balanço final das 

aprendizagens adquiridas e não adquiridas pelos alunos, acrescentado a esta análise os 

dados anteriormente recolhidos através da avaliação diagnóstica e da avaliação 

formativa (Ribeiro & Ribeiro, 1989). Além disso, o autor atrás mencionado refere que 

“os testes somativos incidem sobre um conjunto vasto de objectivos, avaliando 

aprendizagens representativas dentro desse conjunto e proporcionando, assim, um 

quadro final de resultados conseguidos” (p. 360). Porém, tratando-se de um número 

elevado de objetivos tratados ao longo de uma ou de várias unidades em avaliação, o 

professor deve fazer uma triagem e escolher os mais significativos a fim de elaborar um 

teste escrito equilibrado em termos de conteúdos a aferir e de tempo de realização. 

Consideramos, tal como Ribeiro & Ribeiro (1989), que um teste sumativo deve conter 

um número diversificado de questões sobre os mais diversos conteúdos abordados nas 

aulas e prestar-se a objetivos diversos. É por essa razão que optámos por aplicar nos 

nossos testes escritos diferentes exercícios com diferentes tipos de itens. Assim, os 

alunos podem contar com um elenco de questões de resposta curta, que englobam itens 

de completação, de verdadeiro-falso, de associação ou de escolha múltipla. Por outro 

lado, também incluímos nas provas escritas itens de resposta longa, tais como exercícios 

de resposta livre ou orientada. Como é óbvio, cada item avalia diferentes parâmetros e 

comporta vantagens e desvantagens para o professor, tal como demonstra Ribeiro & 

Ribeiro (1989) no quadro em anexo (cf. Anexo VI). 

 O mesmo autor refere ainda algumas sugestões e regras na elaboração de cada 

item, sobretudo no que diz respeito à linguagem e à forma utilizadas. Sobre este ponto 

de vista, Damião (1996) refere que os professores, na hora de elaborarem as provas de 

avaliação, devem dar “indicações precisas que permitam ao sujeito compreender 

exactamente o que se pretende dele” através de questões “redigidas de forma clara de 

maneira que não surjam dúvidas de interpretação”. Para tal devemos “adoptar cuidados 

especiais em relação ao vocabulário” (nível etário e de escolaridade) e ter cuidado com 

a “construção frásica que deve ser correcta” (pp. 217-218). Por conseguinte, 

acreditamos que aplicámos da melhor forma todos os pressupostos supramencionados, 

tendo especial cuidado na apresentação de aspetos relativos ao conteúdo e à forma. Esta 

preocupação tornou-me particularmente importante na elaboração das provas 

específicas para os alunos com necessidades educativas especiais (cf. Apêndice VI). Tal 

como já ficou registado, alguns alunos beneficiaram de adequações no processo de 
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avaliação que implicavam a alteração do tipo de provas e a sua duração. Uma vez que 

não possuímos formação no âmbito da educação especial e necessitávamos de alguns 

esclarecimentos sobre a maneira como construir itens específicos para alunos com 

determinadas problemáticas, recorremos à ajuda da professora de Educação Especial e 

também a alguma literatura sobre esta temática. Deste modo, pudemos elaborar provas 

que fossem ao encontro da especificidade de cada um destes alunos, salvaguardando a 

estrutura geral da prova e mantendo, com alguma frequência, os mesmos textos e 

exercícios. Para nós revelou-se importante a manutenção da estrutura da prova e até dos 

seus conteúdos relativamente às provas direcionadas aos alunos sem problemáticas 

específicas de aprendizagem. Reparámos, no decurso da nossa atividade profissional, 

que os alunos com necessidades educativas especiais, que beneficiavam deste tipo de 

adequações, se sentiam inferiorizados perante a turma por beneficiarem de testes 

diferentes, ou seja, de testes completamente diferentes dos demais. De modo a superar 

este problema, começámos a utilizar os mesmos testes, simplificando, por vezes, os 

textos e adequando os exercícios às dificuldades destes alunos. Assim, na hora da 

correção coletiva do teste, os alunos com diversas problemáticas, que outrora se sentiam 

inferiorizados, puderam acompanhar a correção do teste, participando na sua resolução 

com os demais membros da turma sem qualquer sentimento de inferioridade.  

 Cabe ainda referir que a construção de cada prova escrita foi sempre precedida 

de uma matriz (cf. Apêndice VII). Construída sob a forma de uma grelha, a matriz de 

cada teste informava os alunos e respetivos encarregados de educação sobre os objetivos 

gerais de cada uma das quatro partes que constituem a prova escrita; transmitia 

informações sobre os conteúdos a serem avaliados; apresentava a estrutura da prova e as 

cotações relativas a cada item; abordava sucintamente os critérios de classificação a ter 

conta na correção das provas; incluía ainda algumas observações, nomeadamente sobre 

o material necessário para a realização das provas, o material não permitido, a indicação 

da realização (ou não) da prova no próprio enunciado e, finalmente, a duração 

aproximativa da prova. Através da matriz, os alunos tiveram um instrumento valioso 

para a preparação das provas escritas. Por outro lado, os encarregados de educação 

tiveram também uma perceção dos conteúdos e da estrutura das provas, podendo, dentro 

das suas capacidades, auxiliar o estudo dos seus educandos. Acreditamos, assim, poder 

contribuir para uma melhor aproximação dos encarregados de educação à escola e 

também contribuir fortemente para o sucesso dos alunos.  
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Relativamente ao domínio da expressão oral, este é avaliado esporadicamente ao 

longo das aulas através de uma grelha própria para o efeito (cf. Apêndice VIII). Para a 

concretização deste domínio, optámos por avaliar um determinado número de alunos da 

turma, visto que seria impossível a avaliação de todos os alunos durante uma única 

sessão de trabalho. Esta estratégia surtiu efeito, pois introduzimos, ao longo das aulas, 

momentos específicos para a realização da expressão oral que nos permitiu avaliar 

corretamente os alunos visados e também possibilitou uma maior interatividade alunos-

professor e alunos-alunos. Desta forma, conseguimos obter uma avaliação concreta dos 

vários domínios e, pelo facto da metodologia utilizada ter um enfoque essencialmente 

comunicativo, esta tarefa tornou-se muito acessível e fácil de concretizar. 

 

 Após a aplicação e recolha do teste diagnóstico, concentrámo-nos no último 

momento da aula visto aproximar-se o seu fim. Referimo-nos ao registo do sumário que 

corresponde a uma breve síntese dos temas ou conteúdos abordados ao longo da aula. A 

este propósito, Mira & Silva (2007) definem o sumário como “um segmento discursivo 

em linguagem verbal escrita, que se elabora, em contexto de ensino-aprendizagem, para, 

após a realização de uma síntese final da aula, se fazer o registo sintético e estruturado 

daquilo que nela se realizou” (p. 297). De facto, os últimos minutos de cada aula são 

propícios à recapitulação, por parte dos alunos, dos temas e conteúdos fundamentais 

apreendidos e assimilados ao longo dos quarenta e cinco ou noventa minutos de aula. 

Desta forma, entendemos, tal como os autores supramencionados, que o sumário não 

corresponde a um pró-forma institucionalizado nas escolas, mas adquire diferentes 

finalidades. Apontamos, de seguida, algumas das finalidades citadas por Mira & Silva 

(2007), as quais consideramos relevantes para a nossa prática letiva e para o ensino-

aprendizagem dos nossos alunos. Por isso, consideramos, de entre as várias finalidades 

do sumário, a de sistematizar informação e saberes, a de sequenciar e construir saberes, 

a de distinguir informação essencial de acessória, a de permitir um estudo orientado, a 

de ser uma garantia do cumprimento do programa e das planificações, a de desenvolver 

estratégias de escrita (síntese/resumo), ser um auxiliar da estruturação do pensamento e 

promover a autonomia dos alunos (pp. 298-299). Sem menosprezar as restantes 

finalidades do sumário apontadas por Mira & Silva (2007), estamos convictos de que 

estas sobressaem pelo valor atribuído ao sumário por parte dos professores e alunos.  

 No início do parágrafo anterior referimos, superficialmente, o facto de o sumário 

ocorrer no final de cada aula. Assim, concordamos com os autores supramencionados 
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quando referem que o sumário deve ocorrer no final da aula e exprimir sucintamente o 

que nela aconteceu. Contudo, pode acontecer que uma aula se prolongue para além da 

hora estipulada para a realização do sumário, impossibilitando a sua realização e registo. 

Quando tal acontece, acreditamos ser essencial a sua feitura no início da aula seguinte, 

pois tal exercício permitirá não só atingir as já conhecidas finalidades do sumário, mas 

também potenciará a resolução de dúvidas surgidas após uma revisão dos conteúdos 

lecionados na aula anterior. Nestes casos, não consideramos que o valor do sumário seja 

defraudado. Pelo contrário, acreditamos que mantém as mesmas finalidades e objetivos, 

embora a situação acima descrita aconteça esporadicamente.  

 

 Tendo em conta os documentos normativos e orientadores do ensino em 

Portugal, seguimos, ao longo das nossas aulas, um paradigma assente no método 

comunicativo que “privilegia um crescimento holístico do indivíduo, em que o aluno é o 

centro da aprendizagem” (Ministério da Educação, 1997, p. 5). Com efeito, 

pretendemos, ao fazer uso deste método, desenvolver a competência comunicativa nos 

nossos alunos a fim de estes serem capazes de comunicar em língua estrangeira em caso 

de necessidade. Em suma, “una lengua no se aprende (solamente) por el placer de 

aprender, sino para que el aprendiente se integre en una comunidad diferente y se 

convierta, en la medida de lo posible, en un actor social a tiempo completo” (Rosen & 

Varela, 2009, p. 17).  

 De entre as várias atividades propostas pelo manual adotado no 7.º ano, nível de 

iniciação, e outras trazidas por nós, destacamos uma atividade sobre o plano do metro 

de Madrid através do qual os alunos, dialogando entre si, deviam perguntar o caminho 

para um determinado ponto (cf. Anexo VII). Trata-se aqui de uma atividade inserida na 

unidade 4 – “Los medios de transporte” – que pretende colocar o aluno numa situação 

“real” do quotidiano na qual deverá fazer uso dos seus conhecimentos em língua 

estrangeira para poder comunicar. Por conseguinte, este enfoque comunicativo permite 

um ensino centrado na figura do aluno, sobretudo nas suas necessidades comunicativas. 

O professor deixa de ser o protagonista, permitindo que os alunos tenham maior 

autonomia e responsabilidade em relação ao seu processo de ensino-aprendizagem. O 

professor é apenas um facilitador da aprendizagem pois fornece as ferramentas 

necessárias à emancipação dos alunos. Por exemplo, no exercício suprarreferido, antes 

do diálogo entre os alunos, fornecemos as ferramentas necessárias para que esse diálogo 
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fosse exequível, ou seja, os alunos tomaram conhecimento de alguns advérbios e 

locuções adverbiais, para além de expressões para perguntar e indicar a direção.  

 

 Apesar das nossas aulas se concentrarem num enfoque comunicativo através da 

realização de pequenas tarefas, também é verdade que não descurámos outras 

metodologias. Tendo em conta as vantagens e desvantagens dos métodos tradicional, 

direto, audiovisual e situacional, propusemo-nos fazer uso de um ou de outro método a 

fim de atingir os nossos objetivos de ensino-aprendizagem. Tal como refere Mira & 

Mira (2002), “haverá, certamente, em cada método, passos importantes que é preciso 

recuperar ou adoptar numa didáctica actual das Línguas Estrangeiras” (p. 57). Por esta 

razão, “(…) não existe nem nunca existirá nenhum método perfeito” (p. 59), mas sim a 

utilização e aplicação de vários que se adequam ao eficaz ensino de uma determinada 

língua estrangeira. A escolha de um método eclético dá ao professor maior flexibilidade, 

estando desta forma em consonância com o estabelecido nos documentos normativos, 

nomeadamente o consagrado no ECD quanto à sua autonomia na escolha dos métodos 

de ensino11. 

 Com efeito, ao longo da nossa prática letiva promovemos atividades que 

permitiram trabalhar as quatro destrezas: ouvir, falar, ler e escrever. Na elaboração de 

cada planificação a curto prazo, tentámos sempre que possível incluir atividades que 

promovessem o uso destas quatro destrezas. Por exemplo, atividades que incluam a 

audição de músicas são sempre muito bem aceites pelos alunos, pois estas permitem 

cativar e motivar o aluno para a atividade que vai realizar. Por outro lado, as músicas, 

acompanhadas pela visualização do respetivo videoclipe, são uma excelente ferramenta 

para trabalhar diversos aspetos da língua como a pronúncia, o vocabulário, a gramática 

e a cultura. Destacamos o exemplo de uma ficha de trabalho (cf. Apêndice IX) que 

aplicámos numa turma de 8.º ano e que teve como objetivo principal a revisão de um 

conteúdo gramatical, nomeadamente o presente do conjuntivo e algumas das suas 

funções. Através dessa mesma ficha de trabalho, na qual se inclui a audição e a 

visualização de um videoclipe musical, optámos por trabalhar a canção em três fases. 

Numa primeira fase, os alunos exploraram o significado do título da música e de 

algumas partes da letra, fazendo uma associação ao tema gramatical a trabalhar. A 

segunda fase consistiu no preenchimento dos espaços em branco com a forma correta do 

                                                           
11 Capítulo II, Secção I, Art.º 5.º, ponto 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro. 
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presente do conjuntivo e posterior audição da música e correção dos 

exercícios/esclarecimentos de dúvidas. Na terceira e última fase, os alunos voltaram a 

ouvir a música, mas desta vez acompanhada do videoclipe. Nesta fase, visou-se 

sobretudo a interpretação da letra da música por parte dos alunos. Já não estamos 

essencialmente focados no conteúdo gramatical, mas sim na interpretação textual. Deste 

modo, o professor pode pedir aos alunos que se exprimem acerca da música, pedindo-

lhes uma opinião pessoal sobre a mensagem por ela transmitida ou sobre gostos 

musicais. A fim de explorar os conteúdos culturais, pode ser pedido ao grupo/turma 

uma pequena pesquisa sobre o cantor, a sua nacionalidade e a tradição musical no seu 

país. Cantar, conjuntamente com os alunos, a música que acabaram de ouvir e trabalhar 

pode ser uma das formas de terminar a exploração deste conteúdo. Normalmente, os 

alunos aceitam o desafio com grande entusiasmo e este exercício que, à primeira vista 

parece essencialmente lúdico, permite trabalhar a pronúncia.  

 Quando trabalhamos com material autêntico, como é o caso das músicas, torna-

se importante para o professor pensar e planear a forma como deve explorar esse 

material. Em relação à atividade acima descrita, após a sua execução, foi inevitável 

refletirmos sobre ela e sobre a forma como foi planeada e executada. Hoje, tê-la-íamos 

planeado e executado de forma diferente. Verificámos que foi difícil para os alunos 

recordarem de imediato o presente do conjuntivo. Provavelmente, se tivéssemos o 

primeiro verso da canção resolvido, tornar-se-ia mais fácil para os alunos recordarem 

esse tempo e modo verbal.  

Perante a sua prática letiva, o professor deve permanecer um eterno insatisfeito, 

procurando melhorar constantemente a sua atividade, as suas metodologias, os seus 

instrumentos de trabalho. Não nos identificamos com os que usam constantemente os 

mesmos materiais sem ter em conta as características de cada turma, as necessidades 

dos alunos e os seus gostos. Tampouco nos identificamos com os que não procuram 

adaptar os materiais ao público-alvo, aos que se recusam refletir sobre o sucesso ou 

insucesso de determinadas atividades levadas a cabo em contexto sala de aula. Para nós, 

torna-se imprescindível a reflexão a fim de tornarmos melhor a nossa prática letiva, os 

nossos objetivos enquanto profissionais do ensino. 

 

 A utilização de jogos em contexto educativo revelou-se uma estratégia positiva 

na medida em que despertaram a atenção, promoveram a motivação, a criatividade, a 

interação oral e a autonomia dos alunos. O QECRL, no capítulo 4, aponta alguns usos 
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da língua, nomeadamente a sua utilização lúdica e menciona que “o uso da língua como 

jogo desempenha frequentemente um papel importante na aprendizagem e no 

desenvolvimento da língua” (Conselho da Europa, 2001, p. 88). É dentro desta 

perspetiva e através do enfoque por tarefas que nos propusemos introduzir na nossa 

prática letiva o uso da língua como componente lúdica. Tal como qualquer tarefa que 

seja executada numa determinada aula, esta deve carecer de uma reflexão prévia através 

da qual surge uma planificação. Entendemos que a utilização do jogo em contexto 

educativo pode surgir para introduzir um novo tema, no início da aula, ou pode surgir 

no final como forma de rever conteúdos já lecionados.  

 Os dois exemplos de jogos que executámos ao longo da nossa prática letiva e 

que agora nos propomos discutir/analisar, ocorreram essencialmente na parte final das 

nossas aulas. Não se trata aqui de entender esta opção como uma estratégia de preencher 

alguns minutos vazios. Pelo contrário, acreditamos que, para além da função lúdica, 

estas atividades permitiram desenvolver capacidades cognitivas e sociais, 

nomeadamente a competência comunicativa, tal como refere Baretta (2006): 

 

En la enseñanza de una lengua extranjera los juegos adquieren importancia significativa, 

una vez que actúan como un canal de comunicación directa y espontánea entre los 

alumnos, permitiéndoles desarrollar estrategias comunicativas. Esas actividades auxilian en 

el perfeccionamiento de la competencia comunicativa, porque provocan una necesidad real 

de comunicación y crean la oportunidad del alumno usar la lengua estudiada (p. 2). 
 

 Um dos jogos utilizados ao longo do ano letivo foi o conhecido “juego del 

ahorcado”. Trata-se de um jogo que não necessita de elaboração de materiais para a sua 

execução e é perfeitamente adequado a qualquer unidade temática, conteúdo gramatical 

e nível de ensino. Este jogo permitiu-nos principalmente testar os conhecimentos dos 

nossos alunos em termos de vocabulário, mas também em termos de conteúdos 

gramaticais. Outra das finalidades deste jogo consistiu no enriquecimento de 

vocabulário por parte dos alunos com mais dificuldades de aprendizagem. O fator 

lúdico permitiu a estes alunos apreenderem e aprenderem as palavras com maior 

facilidade. Para além disso, os alunos foram os protagonistas do jogo, relegando para 

segundo plano o professor que apenas vigiava e fazia cumprir algumas regras quando 

estas não eram totalmente respeitadas.  

 Outro tipo de jogo por nós utilizado foi o de adivinhas (cf. Apêndice X). Este 

também foi essencialmente realizado nos últimos momentos das aulas e consistiu em 

propor uma série de adivinhas (“acertijos”), previamente preparadas, em suporte digital. 
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Neste caso já não pretendíamos testar os conhecimentos dos alunos em termos lexicais e 

gramaticais, mas sim a compreensão e interpretação escrita aliada ao raciocínio que esta 

tipologia de jogos implica. Tal como no jogo anterior, a turma era separada em grupos e 

cada membro do grupo participava ativamente na atividade, seja na leitura em voz alta 

da adivinha seja na proposta de resolução da mesma.  

 

 Durante as últimas décadas assistimos a um aumento massivo do uso das novas 

Tecnologias de Informação e Comunicação um pouco por todo o mundo. Este aumento 

deve-se sobretudo à proliferação de equipamentos tecnológicos disponíveis no mercado 

a preços cada vez mais acessíveis. Em Portugal, o governo decidiu apostar na 

modernização das escolas, apetrechando-as com os mais modernos equipamentos 

tecnológicos através do Plano Tecnológico da Educação12, iniciado em setembro de 

2007. Os principais objetivos deste programa foram aumentar o número de alunos por 

computador com ligação à Internet (uma média de dois alunos por computador), 

aumentar a ligação à Internet por banda larga nas escolas do país e aumentar o número 

de professores com certificação em TIC. Para além destes objetivos prioritários, as 

escolas sofreram algumas transformações no que concerne às novas tecnologias, 

nomeadamente na introdução de quadros interativos e videoprojectores na maioria das 

salas de aula. Estas alterações fizeram com que modus operandi dos professores se 

alterasse, passando a incluir com mais frequência o uso das TIC nas suas aulas desde 

que possuíssem os devidos conhecimentos. Paralelamente, os alunos passaram a ter um 

maior acesso às tecnologias, sobretudo à informação digital através da Internet que se 

tornou de uso frequente nas atividades escolares e extraescolares. Deste modo, a 

utilização das novas tecnologias da informação e comunicação no ensino e 

aprendizagem de uma língua estrangeira foram e continuam a ser uma estratégia e uma 

ferramenta eficaz. Estas tiveram um papel importante ao longo da nossa prática letiva 

no que concerne à seleção, conceção e consecução de materiais didáticos.  

 Hoje em dia é impensável a conceção de materiais didáticos sem a preciosa 

ajuda das novas tecnologias. O computador com acesso à Internet, a impressora, o 

scanner, o videoprojector, os CD áudio, os CD-ROM, as pens, o quadro interativo, entre 

outros, fazem parte do quotidiano dos professores e alunos. A conceção de materiais 

didáticos passa por diversas ferramentas até chegar às mãos dos nossos alunos. Por 

                                                           
12 Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro de 2007 
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outro lado, antes mesmo da criação, existe o processo de seleção que, para além da 

pesquisa bibliográfica, pode passar pelas diversas ferramentas que a Internet nos 

fornece. Esta ferramenta, de fácil acesso, é sobretudo utilizada por professores e alunos 

para pesquisa de conteúdos em determinados websites. Os alunos são muitas vezes 

chamados a realizarem determinados trabalhos de pesquisa e, para isso, usam a Internet 

como meio mais fácil de obter informação em detrimento dos livros que existem na 

biblioteca escolar. Contudo, sendo a Internet um meio bastante rápido para obter 

informação é, no entanto, uma ferramenta que requer alguma cautela. Os alunos 

necessitam, para a exploração de uma ou várias páginas web, de alguém que os guie. É 

por isso que o professor tem aqui um papel importante na medida em que deve 

monitorizar esta tarefa com o intuito de os alunos não se perderem no meio de tão 

numerosa informação. São variadíssimas as vantagens da exploração de conteúdos 

online, de entre as quais podemos destacar a enorme variedade de atividades que podem 

ser realizadas e corrigidas em tempo real, nomeadamente exercícios para as línguas 

estrageiras e até para a língua materna. Uma pequena pesquisa, permite-nos encontrar 

uma grande quantidade de páginas web que nos propõem os mais variados exercícios, 

dependendo da temática ou área a exercitar. Contudo, é necessário ter alguma precaução 

na hora de procurar estes conteúdos na Internet, pois se esta ferramenta abre portas ao 

mundo também muitas dessas portas não são fidedignas. Quer isto dizer que para além 

de todos os riscos que estão associados à navegação online (spam, vírus, trojan, etc.), 

existem páginas que podem apresentar conteúdos com informação duvidosa ou até 

mesmo errada. No entanto, com alguma precaução e análise dos conteúdos, 

encontramos páginas que apresentam uma grande variedade de conteúdos e exercícios 

para o ensino e aprendizagem da língua espanhola. Destacamos a página formespa 

(http://formespa.rediris.es/actividades.htm) que apresenta uma variadíssima gama de 

conteúdos consoante o nível de proficiência do aluno. Para além disso, trata-se de um 

espaço aberto a todos os professores de espanhol língua estrageira que desejam partilhar 

com a comunidade os materiais que criaram. Neste espaço podemos encontrar 

atividades que visam trabalhar a compreensão oral e escrita e a gramática. Quando 

explorado pelos alunos, trata-se de um espaço que os coloca diretamente em contacto 

com a língua estrangeira em estudo, pois todas as diretrizes estão na língua espanhola. 

Desta forma, os alunos colocam em prática as competências já adquiridas e praticam 

outras através das várias atividades propostas.  

http://formespa.rediris.es/actividades.htm
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Os exercícios/atividades realizados online podem ser encarados como uma 

forma de motivar os alunos para a aprendizagem de um determinado conteúdo ou até de 

uma determinada disciplina. No entanto, em nosso entendimento, consideramos que 

deve haver algum cuidado por parte do professor em proporcionar atividades online, 

pois se o nível do aluno não corresponde às atividades propostas, este não se sentirá 

motivado, mas sim frustrado por não conseguir realizar as atividades. É de facto 

importante adequar as atividades ao nível de aprendizagem de cada aluno. Nem todos os 

alunos pertencentes à mesma turma se encontram no mesmo nível de aprendizagem. 

Neste caso, o professor deve preparar diferentes atividades consoante o nível dos seus 

alunos a fim de evitar a desmotivação quando, na realidade, se pretende o contrário. 

O Youtube, que consiste numa ferramenta de carregamento e partilha de vídeos, 

tornou-se num utensílio bastante útil para as atividades letivas, nomeadamente no que 

concerne às línguas estrangeiras, pois permite o contacto com documentos autênticos. É 

possível trabalhar numa aula de língua estrangeira pequenos excertos de filmes, 

videoclipes de músicas, documentários, entre outros. Os professores podem ainda 

utilizar esta ferramenta para criarem uma aula a fim de explicarem um determinado 

conteúdo não só para os seus alunos, mas também para todos os usuários que 

subscrevam o seu canal. Por outro lado, no âmbito de um projeto escolar, os alunos 

poderão criar os seus próprios vídeos através da câmara do telemóvel ou outro aparelho 

portátil e carregá-los para o Youtube. Trata-se aqui também de uma ferramenta lúdica, 

mas ao mesmo tempo pedagógica a partir do momento em que a saibamos usar 

convenientemente e para fins estritamente pedagógicos e educativos. Contudo, embora 

o Youtube possua um filtro que proíbe determinados conteúdos, nomeadamente de foro 

sexual, racista e violento, esta ferramenta permite ainda a divulgação de vídeos sem a 

autorização de terceiros. Recorde-se os vários episódios de violência filmados por 

alunos no interior do espaço escolar que demonstram que esta ferramenta pode ser 

também devastadora. Mesmo assim, cabe ao professor informar e orientar os seus 

alunos no uso desta e de outras tecnologias a fim de se atingirem objetivos estritamente 

educativos.  

Por fim, cabe ainda referir uma das ferramentas que mais usámos ao longo da 

nossa prática letiva. Trata-se da plataforma Moodle: um sistema de gestão de 

aprendizagem (Learning Management System) que permite o chamado e-learning 

através da criação de cursos online, de disciplinas, de grupos de trabalho e comunidades 

de aprendizagem. O Moodle possui uma série de ferramentas e funções e é também um 
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utensílio de livre acesso, pois não tem quaisquer custos associados. Em contexto 

educativo esta ferramenta pode ser utilizada em situação de ensino à distância, como 

complemento às aulas através da publicação de conteúdos de consolidação dos trabalhos 

realizados nas aulas, como repositório de trabalhos efetuados pelos alunos, como meio 

de comunicação entre alunos/professores e alunos/alunos, como meio de avaliação, 

entre outros. No que concerne à nossa experiência enquanto utilizadores da plataforma 

Moodle, entendemos que é uma excelente ferramenta que permite criar um espaço 

dedicado a uma determinada disciplina, neste caso a de Espanhol, no qual podemos, 

enquanto professores e administradores desse espaço, colocar diversos conteúdos 

informativos para os alunos e respetivos encarregados de educação. Daí que utilizámos 

esta ferramenta para divulgar, junto dos alunos e encarregados de educação, a 

planificação anual da disciplina, os critérios de avaliação e a calendarização da 

avaliação efetuada ao longo dos três períodos letivos. Para além disso, aproveitámos 

esta ferramenta para divulgar, ao longo das aulas e consoante a necessidade dos alunos, 

materiais como links para páginas web, exercícios online, vídeos, sínteses de 

determinados conteúdos mais complexos, entre outros. No que concerne aos momentos 

de avaliação sumativa, a plataforma Moodle serviu para divulgar, atempadamente, a 

matriz do teste, permitindo-lhes assim tomar conhecimento dos conteúdos a estudar e 

preparar previamente dúvidas que seriam colocadas e respondidas através do fórum ou 

do chat aberto para o efeito. Os trabalhos escritos também eram entregues através desta 

plataforma, o que possibilitava ao professor o acesso imediato a todos os documentos e 

evitava uma desnecessária procura e triagem que teria de fazer caso os trabalhos fossem 

entregues por correio eletrónico. Em suma, são várias as vantagens que encontramos na 

utilização desta ferramenta apesar de estarmos cientes de que não conhecemos ainda 

todas as suas potencialidades.  

 Através das linhas anteriores podemos perceber que o uso das TIC, em contexto 

educativo, traz grandes benefícios tanto para os professores como para os alunos. Por 

exemplo, o acesso imediato a um dicionário online e a obras em formato digital, o facto 

de se participar em debates de forma sincrónica e assíncrona, permitir maior motivação 

dos alunos para a aprendizagem, possibilitar a autoaprendizagem e o desenvolvimento 

autónomo de competências de comunicação interpessoal, a obtenção de um feedback 

imediato na realização de atividades online e ainda o facto de a Internet ser uma fonte 

de informação em constante atualização. Por outro lado, e apesar de estarmos no século 

XXI, existem ainda inconvenientes e entraves à utilização das novas tecnologias. A 
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insuficiência de recursos em determinadas escolas, o acesso limitado aos mesmos ou até 

a sua deficiente manutenção impossibilitam os professores e os alunos de utilizarem 

convenientemente o material informático. Por exemplo, durante o passado ano letivo, o 

MEC determinou que nas escolas haveria um período de acesso limitado a determinadas 

páginas web e, sobretudo, um acesso limitado às redes sociais, considerando que estas 

“de um modo geral, não se revestem de carácter pedagógico” (Bancaleiro, 2014). 

Acrescentamos ainda como fator inibidor a complexidade de determinadas ferramentas 

que podem ser um entrave para alguns professores e alunos, pois estes necessitam de 

formação adequada para as poderem utilizar corretamente. 

 

 Não poderíamos concluir este capítulo sem antes abordarmos a questão da 

avaliação das aprendizagens dos alunos. Com efeito, esta questão é indissociável do 

processo de ensino-aprendizagem e está patente em cada um dos documentos 

normativos e não normativos referenciados no capítulo anterior. Assim, e em 

consonância com o estabelecido na legislação, entende-se que a avaliação “constitui um 

processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar e certificador dos 

conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno” (Ministério da 

Educação e Ciência, 2012, p. 3481), permitindo, assim, a melhoria do ensino no nosso 

país.  

 Com o intuito de concretizar o estabelecido nas linhas anteriores, o MEC 

publicou em despacho-normativo13 as linhas orientadoras do processo de avaliação das 

aprendizagens dos alunos do ensino básico. Nesse documento orientador, tomamos 

conhecimento de todos os intervenientes no processo de avaliação dos quais destacamos 

os dois primeiros, ou seja, o professor e o aluno por considerarmos serem os principais 

atores neste processo. Por outro lado, considera-se ainda a avaliação como um processo 

contínuo e sistemático que, através das diferentes modalidades de avaliação, faculta “ao 

professor, ao aluno, ao encarregado de educação e aos restantes intervenientes 

informação sobre a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades, de 

modo a permitir rever e melhorar o processo de trabalho” (Ministério da Educação e 

Ciência, 2012, pp. 38904-(4)). Com efeito, foi através deste processo que organizámos e 

planeámos a avaliação dos nossos alunos. Tal como já fora anteriormente mencionado, 

o processo de avaliação dos nossos alunos foi, desde o primeiro dia, devidamente 

                                                           
13 Despacho-normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro (normativo em vigor na altura da prática letiva 

alvo de análise no presente relatório).  
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esclarecido através da tomada de conhecimento dos critérios de avaliação da disciplina. 

Além disso, o próprio Agrupamento de Escolas de Colos zelou pelo cumprimento do 

estabelecido no referido diploma através da divulgação, na sua página eletrónica, dos 

critérios de avaliação de todas as disciplinas para o ano letivo de 2012/2013. Assim, 

tanto professores como órgão de gestão zelaram pelo cumprimento do estabelecido no 

ponto 1, do artigo 4.º, do normativo supramencionado que refere a necessidade de 

definição dos critérios de avaliação de cada disciplina até ao início do ano letivo e 

também a necessidade de divulgar os critérios aprovados pelo conselho pedagógico 

junto de todos os intervenientes no processo de avaliação.  

 Tendo a avaliação um carácter contínuo e sistemático, implementámos, ao longo 

do ano letivo, vários momentos de avaliação durante os quais aplicámos as diferentes 

modalidades de avaliação aludidas no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, 

nomeadamente a avaliação diagnóstica, formativa e sumativa: 

 

2 — A avaliação diagnóstica realiza-se no início de cada ano de escolaridade ou sempre 

que seja considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias de diferenciação 

pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua 

integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional. 

3 — A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade 

de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e às 

circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de 

educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o 

desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e estratégias. 

4 — A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre a 

aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação 

(p. 3481). 

 

 Relativamente à avaliação diagnóstica, esta já foi amplamente aludida ao longo 

deste trabalho, nomeadamente no início deste capítulo. Contudo, é importante frisar o 

facto de que acreditamos que a avaliação diagnóstica deve ser efetuada sempre que o 

professor necessite averiguar a aquisição de conhecimentos essenciais à continuidade 

das aprendizagens. Esta não deve restringir-se apenas a um teste diagnóstico realizado 

no início de cada ano letivo.  

 No que toca a avaliação formativa, esta, tal como refere o diploma 

supramencionado, deve recorrer a diferentes e variados instrumentos de avaliação, 

permitindo aos intervenientes no processo de avaliação uma análise e possíveis ajustes 

no processo de aprendizagem. Para tal, implementámos diferentes instrumentos de 

avaliação de acordo com o estabelecido nos critérios de avaliação aprovados em 
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conselho pedagógico. Assim, para aferir as capacidades e conhecimentos em termos 

cognitivos e em termos de atitudes e valores, implementámos diferentes grelhas para 

avaliar, por exemplo, a expressão, a interação e a compreensão oral, a expressão escrita, 

a assiduidade/pontualidade, o interesse/cooperação, o comportamento/atitude, a 

realização dos trabalhos de casa, para além dos testes sumativos nos quais se 

averiguavam a compreensão oral e escrita, o domínio da gramática e a expressão escrita. 

Todos os dados recolhidos através destes instrumentos de avaliação foram, 

posteriormente, introduzidos numa grelha de avaliação final (cf. Apêndice XI) definida 

com os pesos relativos aos vários domínios a avaliar e consoante os critérios de 

avaliação da escola. Salienta-se o facto de esta grelha estar em formato Excel, 

permitindo o carácter contínuo da avaliação ao longo dos três períodos letivos, ou seja, a 

grelha contém todos os dados recolhidos ao longo do ano letivo. Trata-se de um 

instrumento primordial na avaliação dos alunos e também na atividade diária do 

professor, pois permite uma agilização do processo de avaliação e de todo o trabalho 

burocrático que compete ao professor. 

 Por fim, considera-se que a avaliação sumativa resulta de uma ponderação entre 

a avaliação diagnóstica e formativa, da qual, cada docente atribui ao aluno um resultado 

final estabelecido numa escala de 1 a 5. Este resultado é definido no final de cada 

período em reunião de conselho de turma. Ainda de acordo com o Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, “a avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão 

sobre a progressão, retenção ou reorientação do percurso educativo do aluno” (p. 3481) 

no final do ano letivo.  

 A avaliação sumativa interna pode ainda realizar-se através de Provas de 

Equivalência à Frequência. Estas “realizam-se a nível de escola nos anos terminais de 

cada ciclo do ensino básico, com vista a uma certificação de conclusão de ciclo” 

(Ministério da Educação e Ciência, 2012, pp. 38904-(5)). A fim de evitar um discurso 

demasiado repetitivo, optámos por incluir no próximo capítulo a descrição de toda a 

preparação e consecução da Prova de Equivalência à Frequência de Espanhol levada a 

cabo no Agrupamento Vertical de Escolas de Colos, no ano referente à nossa prática 

letiva.  

 

 Numa perspetiva de inclusão procurámos sempre que o aluno tivesse um papel 

fundamental no seu processo de ensino-aprendizagem e subsequente avaliação. Para 

além da tomada de conhecimento dos critérios de avaliação da disciplina, das 
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modalidades de avaliação (diagnóstica, formativa e sumativa) e dos respetivos 

instrumentos, os alunos foram levados a refletir sobre o seu desempenho através da 

aplicação de uma ficha de autoavaliação (cf. Apêndice XII). Esta reflexão permitiu-lhes 

identificar lacunas e erros cometidos e ainda encontrar possíveis soluções. Desta forma, 

o aluno reflete sobre o seu processo de avaliação com o intuito de o normalizar, 

tornando a autoavaliação parte integrante da avaliação formativa. Concordamos com 

Fernández (2011) quando entende: 

 

la autoevaluación no como un fin en sí misma, sino como una forma de aprender, como una 

estrategia de aprendizaje. Se trata de responsabilizar al alumno en su propio aprendizaje, de 

posibilitar que sea sujeto activo, que pueda tomar las propias decisiones y en definitiva que 

sea más persona en la clase (pp. 3-4).  

 

 Como se pode ver, através da prática da autoavaliação, o aluno torna-se 

responsável e autónomo relativamente ao seu processo de ensino-aprendizagem e 

tomada de decisões.  

 Neste momento, julgamos ser importante apresentar alguns dados relativos à 

aplicabilidade da avaliação levada a cabo com os nossos alunos. Como já atrás se 

referiu, foram diversos os instrumentos de avaliação utilizados e variadas as estratégias. 

Globalmente, atingiram-se resultados bastante satisfatórios, verificando-se uma 

progressão na aprendizagem dos alunos. No entanto, nem todas as turmas atingiram o 

nível de sucesso desejado devido aos fatores que abaixo identificamos.  

 Ao longo do ano letivo, as turmas que nos foram atribuídas apresentaram ligeiras 

diferenças no que respeita os resultados obtidos em cada período. Antes de iniciar uma 

análise de cada caso, cabe referir que a avaliação efetuada no primeiro período baseou-

se essencialmente na observação direta dos alunos devido à colocação tardia de docente 

e ao número reduzido de aulas lecionadas no período em causa. Esta avaliação, embora 

efetuada com rigor, não permitiu averiguar, em tempo útil, as reais dificuldades dos 

alunos em determinados conteúdos que só posteriormente foram identificadas. Sendo 

assim, quanto à avaliação sumativa interna relativamente aos conhecimentos, 

capacidades e atitudes, a turma A, do 7.º ano, manteve 100% de sucesso no primeiro e 

segundo períodos, mas desceu ligeiramente no terceiro período obtendo uma taxa de 

95% de sucesso; a turma B, do 7.º ano, obteve 100% de sucesso no primeiro período, 

mas desceu para 76% de sucesso no segundo e terceiro períodos; a turma A, do 8.º ano, 
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obteve 100% de sucesso no primeiro período, mas desceu para 69% no segundo período 

e para 62% no terceiro período; a turma B, do 8.º ano, obteve 100% de sucesso no final 

do primeiro período, mas desceu para 53% de sucesso no segundo período, concluindo 

o terceiro período com uma taxa de 42%; a turma A, do 9.º ano, obteve 100% de 

sucesso no primeiro período, 60% de sucesso no segundo período, subindo para 70% de 

sucesso no terceiro período; a turma B, do 9.º ano, obteve 100% de sucesso no primeiro 

período, 43% de sucesso no segundo período, subindo para 50% de sucesso no terceiro 

período. 

 No que diz respeito à turma B, do 8.º ano, os resultados obtidos na avaliação 

sumativa interna foram pouco satisfatórios devido, essencialmente, a dificuldades de 

concentração, hábitos de trabalho e métodos de estudo pouco desenvolvidos, 

dificuldades de compreensão escrita e oral, dificuldades na expressão escrita e oral, 

fraco domínio do vocabulário específico da disciplina. Acresce-se ainda o facto de um 

número considerável de alunos apresentarem interesses divergentes dos escolares. 

Apesar de nos depararmos com estas dificuldades, esforçámo-nos para cumprir com 

zelo as nossas funções, empenhando-nos seriamente em combater as dificuldades 

diagnosticadas nos nossos alunos, melhorando as suas competências e, 

consequentemente, o seu sucesso. Apesar das estratégias utilizadas, nomeadamente a 

utilização da sala de estudo de Espanhol como forma de superar as dificuldades 

diagnosticadas, a maioria dos alunos com problemas de aprendizagem não comparecia 

às sessões de trabalho, dificultando, assim, a resolução das problemáticas averiguadas. 

Consideramos que o sucesso dos alunos não depende apenas do professor. É necessário 

que os próprios alunos cooperem e estejam realmente implicados e interessados no seu 

processo de ensino-aprendizagem para que exista sucesso. Nos casos em que os alunos 

manifestem pouco ou nenhum interesse pelas atividades letivas, apesar de todas as 

estratégias aplicadas pelos professores, é necessário refletir sobre uma possível 

reorientação do percurso educativo do aluno, tal como refere o Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho.  

 

 Em termos de conclusão, cabe-nos fazer uma breve análise da nossa prática de 

ensino ao longo do ano letivo em estudo. Assim, estamos convictos de que 

desempenhámos com rigor e profissionalismo a totalidade do serviço letivo que nos foi 

inicialmente atribuído, apesar de não termos cumprido, na totalidade, o Programa 

devido às razões já elencadas neste trabalho.  
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O nosso comportamento e atitudes pautou-se pelo respeito das regras de 

convivência, cordialidade, respeito mútuo, amizade e solidariedade. Valores que 

procurámos transmitir aos nossos alunos, para além de zelarmos sempre pela sua 

assiduidade e pontualidade.  

Em contexto educativo, fizemos uso de uma linguagem clara, precisa, objetiva e 

adequada à faixa etária dos nossos discentes. Utilizámos maioritariamente, como língua 

de comunicação, a língua estrangeira a fim de desenvolver a capacidade comunicativa 

nos nossos alunos. 

Planificámos de forma adequada e rigorosa todos os conteúdos consoante o 

Programa em vigor e tendo em conta o Projeto Educativo, o Regulamento Interno, o 

Plano Anual de Atividades do agrupamento, os Planos de Turma e as diretrizes do 

QECRL. Todas as planificações tiveram como intuito atingir a maioria dos objetivos 

constantes nos documentos supramencionados. Em relação à planificação das aulas, 

julgamos ter selecionado convenientemente as competências de acordo com as 

características de cada turma e nível de ensino; organizámos e preparámos sempre da 

forma que nos pareceu mais correta e adequada os objetivos dos vários domínios; 

adequámos as estratégias ao nível etário, maturidade, interesses e dificuldades dos 

alunos; usámos frequentemente conceitos alternativos, experiências anteriores dos 

alunos e reforçámos a aquisição de pré-requisitos.  

Servimo-nos de uma rigorosa avaliação diagnóstica, formativa e sumativa como 

fator regulador e promotor da qualidade do ensino e da aprendizagem. Para tal, usámos 

os critérios de avaliação e classificação dos alunos estabelecidos no departamento de 

Línguas e Ciências Sociais e validados pelo conselho pedagógico do agrupamento, para 

além da auto e heteroavaliação efetuada a cada final de período. Utilizámos, ao longo do 

ano letivo, diversos instrumentos de avaliação que nos permitiram identificar as 

competências que os alunos tinham adquirido e as que estavam em falta. Deste modo, 

obtivemos informações sobre o estádio de desenvolvimento das aprendizagens dos 

alunos, permitindo-nos implementar com maior eficácia estratégias de superação de 

dificuldades e atividades de diferenciação pedagógica, além de disponibilizar 

informações importantes para a elaboração e/ou reformulação dos Planos de Turma. 

Perante alunos que apresentavam grandes dificuldades em desenvolver as competências 

essenciais na área curricular por nós lecionada, procurámos aplicar todas as medidas 

diversificadas de compensação educativa que constam no Plano de Acompanhamento 



Página | 73  

Pedagógico Individual14 de cada aluno. Este acompanhamento permanente da qualidade 

da aprendizagem de cada aluno permitiu-nos refletir, com frequência, sobre a nossa 

atividade letiva e adaptar as nossas metodologias de ensino às diferenças individuais 

observadas na aprendizagem. Esta reflexão serviu, também, para informar os alunos, os 

encarregados de educação e o diretor de turma sobre os progressos e as necessidades de 

melhoria dos seus desempenhos. Para além disso, tivemos sempre em linha de conta 

todos os alunos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, para os quais 

elaborámos, tendo em conta as suas especificidades e no respeito do decreto-lei 

supracitado, adequações curriculares individuais.  

Elaborámos novos materiais de ensino-aprendizagem, como fichas de trabalho, 

fichas informativas, fichas formativas, diapositivos em PowerPoint, entre outros, que 

permitiram superar algumas lacunas apresentadas pelos materiais didáticos adotados 

pela escola. Por outro lado, explorámos materiais de ensino-aprendizagem já existentes 

de forma adequada sob o ponto de vista didático-pedagógico, imprimindo-lhes, por 

vezes, um certo cunho pessoal.  

Na maioria das atividades letivas, usámos, com frequência, as novas Tecnologias 

da Informação e Comunicação, nomeadamente o computador com acesso à Internet, o 

projetor de vídeo, o leitor de CD e o quadro interativo. Da mesma forma, 

proporcionámos aos alunos, sempre que se revelou pertinente, o uso das TIC, 

promovendo a aquisição de competências básicas nesta área. Estas permitiram 

enriquecer as aulas, motivar os alunos e facilitar o processo de ensino-aprendizagem. 

Produzimos instrumentos de avaliação sempre de acordo com os objetivos de 

ensino-aprendizagem e tendo em conta uma perspetiva integrada dos conhecimentos. 

Elaborámos sempre, com a devida antecedência, as matrizes correspondentes a 

cada prova de avaliação. Estas foram divulgadas aos alunos através da plataforma 

Moodle. As provas de avaliação respeitaram sempre na íntegra as respetivas matrizes, 

assim como procurámos sempre, meticulosamente, usar vocabulário ajustado ao nível 

etário dos alunos e uma linguagem objetiva, para além de termos mantido o equilíbrio 

entre o número de questões, a sua dificuldade e o tempo de realização das provas de 

avaliação.  

Por fim, para além do cumprimento do horário semanal, cumprimos com outras 

funções inerentes à atividade docente e para as quais fomos devidamente convocados 

                                                           
14 Segundo o estabelecido no Art.º 20.º, do Despacho normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro 

(Medidas de promoção do sucesso escolar). 
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(reuniões de departamento, conselhos de turma, reuniões gerais, coadjuvação de Provas 

de Equivalência à Frequência e vigilâncias de provas finais de ciclo). 

 Finalmente, torna-se importante realçar que a nossa atividade foi sempre alvo de 

uma reflexão que nos permitiu avaliar e melhorar as estratégias e metodologias usadas, 

as nossas planificações e até a nossa forma de estar.  
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Capítulo III: Participação na escola 

 

 António Jacinto da Silva Brito Paes (1884-1934), patrono do Agrupamento 

Vertical de Escolas de Colos, foi militar e aviador, conhecido pela primeira travessia 

aérea Vila Nova de Milfontes-Macau, em 1924. Pelo facto de ter nascido em Colos e ter 

sido uma personagem de grande relevo na vida militar e na aviação portuguesa, a Escola 

Básica do 2.º e 3.º ciclos de Colos adotou-o, no ano letivo de 2010-2011, como patrono. 

A sede deste agrupamento de escolas está situada na pacata vila de Colos, no 

maior concelho do Baixo Alentejo e de Portugal, ou seja, Odemira. Grande parte da 

população é envelhecida e as atividades económicas da região resumem-se a atividades 

agrícolas, pecuárias, florestais e de turismo. Esta última com mais incidência durante a 

época balnear. No que concerne à rede de transportes, esta é quase nula, dificultando a 

deslocação da população. Em termos de saúde, a vila de Odemira é a que está melhor 

servida com um Centro de Saúde e algumas farmácias. No entanto, Colos possui um 

posto médico, no qual se encontra permanentemente um médico para servir a 

população. 

Como já atrás se referiu, a sede deste agrupamento de escolas situa-se na vila de 

Colos. Este agrupamento abrange a população de cinco freguesias: Colos, Relíquias, 

São Martinho das Amoreiras, Bicos e Vale de Santiago. A população escolar ronda os 

350 alunos que vão desde o 1.º Ciclo até ao 3.º Ciclo do Ensino Básico. Em termos de 

oferta educativa/formativa, a escola oferece atualmente, tendo em conta as 

características da população que serve, o ensino pré-escolar, cursos do ensino recorrente 

(1.º, 2.º e 3.º ciclos), cursos vocacionais do ensino básico e secundário e PIEF 

(Programa Integrado de Educação e Formação).  

 De acordo com o seu Projeto Educativo, o agrupamento tem por missão “Prestar 

uma educação personalizada, favorecendo uma formação completa, equitativa, eficaz e 

com qualidade” (Agrupamento Vertical de Colos, 2011, p. 2) e considerando “a escola, 

espaço de desafios, de vida, de partilha e também de conflitos entre cidadãos, o AGV 

tem a ambição de ensinar a aprender, a ser, a estar e a fazer, cada um dos alunos deste 

agrupamento, mais Homem” (Agrupamento Vertical de Colos, 2011, p. 2). Assim, para 

levar a cabo a sua missão, o agrupamento organiza-se em vários setores, como por 

exemplo o Conselho Geral, a Direção do Agrupamento, o Conselho Pedagógico, o 

Conselho Administrativo, os Departamentos Curriculares e os Serviços Administrativos  
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Técnico-Pedagógicos e Técnico-Administrativos. Cada um destes setores contribui para 

a melhoria e consecução do Projeto Educativo. Para além dos organismos que fazem 

parte integrante da escola, o agrupamento estabeleceu parcerias e protocolos com o 

Município de Odemira, as Juntas de Freguesia da área do agrupamento, a escola 

Profissional de Odemira (Fundação Odemira), a ESDIME (Agência para o 

Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste), a TAIPA (Organização Cooperativa 

para o Desenvolvimento Integrado do Concelho de Odemira), o Centro de Paralisia 

Cerebral de Odemira, a Intervenção Precoce de Odemira, a Biblioteca Municipal de 

Odemira, a rede de bibliotecas escolares concelhias e a Escola de Artes de Sines pelo 

facto do agrupamento oferecer o ensino articulado da música.  

 Foi, considerando os pressupostos emanados do Projeto Educativo, que 

orientámos a nossa participação na escola enquanto membro da comunidade educativa e 

atores do processo de formação dos nossos alunos. Assim, participámos ativamente em 

todas as reuniões de departamento, conselhos de turma e até reuniões gerais de 

professores para as quais fomos convocados. Preparámos, atempadamente, todas as 

atividades letivas e não letivas de forma a inviabilizar imprevistos e assim possibilitar a 

boa concretização dos projetos pré-definidos. Foi também desta forma que encarámos a 

função de secretários de uma direção de turma. Procurámos, sempre que necessário, 

inteirarmo-nos dos assuntos relativos à turma em questão para podermos auxiliar da 

melhor forma o diretor de turma na concretização e prossecução das suas tarefas, antes, 

durante e após as reuniões.  

 Dinamizámos, ao longo do ano letivo, a sala de estudo de Espanhol dirigida 

preferencialmente aos alunos das turmas de 8.º e 9.º anos propostos para a frequência da 

mesma, tendo em conta os seus resultados escolares. No entanto, esta sala de estudo 

esteve sempre aberta a todos os alunos que quiseram ver as suas dúvidas esclarecidas. O 

objetivo principal da existência desta sala de estudo foi o de os estudantes ultrapassarem 

algumas dificuldades na aprendizagem do espanhol como língua estrangeira, 

aumentando o sucesso desta disciplina através da criação de “condições para a 

igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso” (Agrupamento Vertical de Colos, 

2011, p. 39). 

 Relativamente às atividades constantes no PAA, planificámos e organizámos, 

conjuntamente com os vários membros que compõem o departamento de Línguas e 

Ciências Sociais, a atividade intitulada “Olimpíadas das Letras”. Esta atividade abarcou 

todas as disciplinas do departamento supracitado. Cada docente elaborou e pôs em 
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prática atividades de língua ou cultura relativas à sua área disciplinar. Desta forma, 

enquanto docente de Espanhol, elaborámos dois testes de língua e cultura espanholas 

(cf. Apêndices XIII e XIV) que foram aplicados às turmas de 7.º, 8.º e 9.º anos. Assim, 

os alunos puderam desenvolver a sua cultura geral, aliando os seus conhecimentos ao 

fator lúdico da iniciativa. Esta atividade culminou com a entrega de prémios aos alunos 

melhores classificados por nível e ciclo de ensino. Para além desta atividade, 

colaborámos também com outros docentes na consecução de atividades desportivas, 

onde estivemos a acompanhar os alunos participantes. Levámos alguns alunos a 

participar nas “Jornadas Escolares”, em Odemira, onde participaram numa mostra de 

talentos (canto, dança, entre outras modalidades).  

 Por fim, o órgão de gestão nomeou-nos professor coadjuvante na elaboração da 

Prova de Equivalência à Frequência de Espanhol (9.º ano). A elaboração e consecução 

da referida prova foi feita conjuntamente com as docentes de Espanhol do Agrupamento 

de Escolas de Ourique e Agrupamento Vertical de Escolas de Cercal do Alentejo pelo 

facto de, em cada agrupamento de escolas, existir um único docente de espanhol.  

Após uma leitura atenta da legislação, procedemos à elaboração da Informação-

Prova (cf. Apêndice XV) na qual definimos o objeto da prova, as características e 

estrutura, os critérios gerais de classificação, o material a usar e a duração da prova 

escrita e oral. Selecionámos os conteúdos temáticos e morfossintáticos a implementar 

na prova e as competências a avaliar. Uma vez elaborada a Informação-Prova, esta foi 

alvo de aprovação por parte dos membros do departamento curricular e do conselho 

pedagógico. Posteriormente, após aprovação, o documento foi divulgado à comunidade 

escolar (placard, Moodle) para conhecimento dos interessados. Seguiu-se a elaboração 

conjunta da prova e dos respetivos critérios de classificação para a primeira fase. Assim, 

elaborámos a prova escrita e a prova oral com os respetivos critérios de classificação 

geral e específicos (cf. Apêndices XVI, XVII, XVIII e XIX). A fim de assegurar uma 

possível segunda fase, elaborámos outra prova (escrita e oral) com os respetivos 

critérios de classificação. No entanto, na altura do levantamento dos alunos inscritos 

para a realização desta prova, a escola identificou uma aluna com Necessidades 

Educativas Especiais para a qual tivemos de elaborar uma prova adaptada à sua 

problemática. A realização da prova escrita teve lugar no nosso agrupamento e a 

correção da mesma esteve a cargo dos professores de Espanhol envolvidos neste 

processo. Para além disso, fizemos parte do júri da prova oral que também decorreu no 

nosso agrupamento.  
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 Em suma, consideramos que o nosso contributo foi positivo na medida em que 

participámos e dinamizámos algumas atividades ao longo do ano letivo. Nestas tivemos 

sempre o cuidado de orientar adequadamente os alunos e levá-los a participar de forma 

ativa nas diversas atividades promovidas pelo agrupamento a fim de podermos respeitar 

e concretizar o estabelecido no Projeto Educativo. Por outro lado, consideramos 

também que a nossa relação com toda a comunidade escolar foi bastante boa, pois 

estabelecemos, desde logo, uma relação pautada pela cordialidade e o respeito mútuo.  
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Capítulo IV: Desenvolvimento profissional 

 

 O desenvolvimento profissional está intimamente ligado à aprendizagem que é 

feita ao longo da vida e pressupõe que esta seja realizada em contextos diversificados a 

fim de a tornar mais rica. Deste modo, foi desde o início do nosso percurso enquanto 

professor que encarámos esta profissão como um longo caminho a percorrer, durante o 

qual colheríamos diversos frutos com o intuito de enchermos o máximo possível o 

nosso cesto de sabedoria, aptidões e competências.  

 O nosso atípico percurso académico permitiu-nos ter uma visão dualista de duas 

sociedades e culturas diferentes; o que nos enriqueceu e nos levou a enveredar pelo 

caminho da docência. Assim, desde tenra idade, definimos que a carreira docente seria o 

nosso objetivo pelo facto de evidenciarmos uma apetência pelo ensino, pela partilha de 

conhecimentos e pelas línguas estrangeiras. Com a conclusão, em 2005, da licenciatura 

em Ensino de Português e Francês, ministrada pela Universidade de Évora, iniciámos a 

nossa longa caminhada pelo mundo da docência. Porém, foi durante a realização do 

estágio pedagógico, nesta primeira licenciatura, que nos consciencializámos da 

importância e da responsabilidade da profissão docente. O primeiro contacto com os 

alunos, as primeiras aulas, os primeiros fracassos e as primeiras alegrias e, finalmente, 

os primeiros frutos do nosso trabalho tornaram-se uma evidência para nós: a profissão 

docente exige uma constante reflexão que nos leva a atualizar os nossos saberes e as 

nossas metodologias, a tornarmo-nos ainda melhores e espiritualmente mais ricos. Por 

conseguinte, logo após a primeira licenciatura, abraçámos projetos diversificados que 

sabíamos de antemão que nos iam fazer crescer e enriquecer enquanto profissional. 

Desta forma, iniciámos o nosso percurso profissional na área da formação, 

nomeadamente na lecionação de cursos profissionalizantes para jovens desempregados 

e, posteriormente, no Instituto do Emprego e Formação Profissional [IEFP], para jovens 

e adultos desempregados. Tornou-se uma experiência humanamente enriquecedora para 

além de profissionalmente gratificante, pois tivemos de aprender a adaptar a nossa 

metodologia de trabalho ao público-alvo. As estratégias, o contexto, os conteúdos de 

aprendizagem, as competências a transmitir foram liminarmente diferentes daquelas a 

que fôramos habituados ao longo do estágio pedagógico, única referência até então. 

Posteriormente, tivemos oportunidade de ingressar numa escola profissional onde, mais 

uma vez, tivemos de nos adaptar à diferença de procedimentos e mudarmos a nossa 

prática letiva. Contudo, a nossa experiência e desenvolvimento profissional não se 
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perpetuou apenas no ensino privado e profissional. Tivemos oportunidade de abraçar 

uma vertente completamente diferente daquilo a que estávamos habituados: o ensino do 

português como língua não materna. Este desafio fez-nos repensar a forma como 

lecionamos uma língua, sobretudo quando esta é a nossa língua materna e temos de a 

ensinar a aprendentes que não a falam. Mais tarde, enriquecemos novamente a nossa 

experiência na lecionação, no ensino público, dos cursos de Educação e Formação de 

Adultos [EFA] de nível B3 (correspondentes ao 3.º ciclo do ensino básico) e, 

posteriormente, de nível secundário. Estes cursos especialmente direcionados a jovens 

adultos ou adultos que pretendiam elevar as suas qualificações, permitiram, por serem 

maioritariamente lecionados em regime pós-laboral, elevar o nível de escolaridade da 

população portuguesa. Esta nova experiência profissional permitiu-nos adquirir novas 

práticas letivas que se opunham às tradicionalmente praticadas, pois não estávamos 

perante um público convencional. Tratava-se, maioritariamente, de alunos já com 

alguma experiência de vida e com competências adquiridas. Eram estas competências 

que nos cabia a nós, enquanto docentes, averiguar e certificar. 

 Para além de termos tido a oportunidade de diversificar o nosso percurso 

enquanto profissional do ensino, sentimos necessidade de acompanhar as várias 

transformações da nossa sociedade, sobretudo se essas transformações ocorriam no 

ensino. Por isso, sempre que nos foi possível, participámos em várias formações, 

nomeadamente as que, nos últimos anos, eram subordinadas ao tema das mudanças no 

ensino da língua portuguesa, como por exemplo o ensino da gramática consoante a nova 

terminologia. Para além disso, enquanto educador e, muitas vezes, levados a 

desempenhar o papel de diretor de turma, propusemo-nos a frequentar ações de 

formação subordinadas à temática “Saúde sexual e reprodutiva” e, mais recentemente, 

sobre a temática “Crianças e jovens expostos à violência doméstica: sinais de alerta” por 

acreditarmos serem temáticas de grande importância no contexto educativo e também 

por necessitarmos de alguma formação na área, pois são temas com os quais os docentes 

não sentem grande à-vontade em abordar no meio escolar.  

 Sentimos também que as TIC se fazem cada vez mais presentes no mundo dos 

nossos alunos e nas salas de aula. Para colmatar algumas lacunas, entendemos realizar 

alguma formação nesta área, nomeadamente na utilização da Escola Virtual, 

disponibilizada pela Porto Editora, com a qual temos acesso a um manancial de 

materiais como os manuais digitais, recursos pedagógicos interativos, entre outros. Por 

outro lado, com o recém apetrechamento das escolas em quadros interativos, 
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participámos na ação de formação sobre a utilização dos quadros interativos no ensino 

das línguas estrangeiras. Desta forma, sentimo-nos preparados para utilizar 

adequadamente os materiais que as nossas escolas colocam à nossa disposição. Porém, 

sentimos sempre a necessidade de acompanhar a evolução das novas tecnologias, pois 

trata-se de uma área em constante evolução tal como refere Fernández Muñoz (2003): 

“No cabe duda de que las nuevas tecnologías están transformando la ecología del aula y 

las funciones docentes, y estos cambios están induciendo una mutación sistemática en 

las teorías y en las prácticas didácticas.” (p. 4).  

 Para além do visível avanço tecnológico na educação, sentimos necessidade de 

nos adequar às novas solicitações dos nossos alunos no que se refere à aprendizagem 

das línguas estrangeiras. Em consequência de uma crescente diminuição de alunos 

inscritos para a aprendizagem do francês como língua estrangeira, tomámos a iniciativa 

de alargar os nossos horizontes e competências profissionais tornando-nos também 

docente de espanhol língua estrangeira. Concluímos, portanto, a licenciatura em 

Línguas, Literaturas e Culturas, Perfil Estudos Portugueses e Espanhóis, e ingressámos 

no Mestrado em Ensino do Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino 

Secundário e de Espanhol nos Ensinos Básico e Secundário, ambos os cursos 

ministrados pela Universidade de Évora. Ao longo destes últimos anos, adquirimos 

novas competências, revisitámos conceitos e metodologias outrora aprendidas e 

sentimos que amadurecemos enquanto profissionais. Contudo, face às exigências que a 

nossa profissão comporta, procuraremos, de futuro, atualizar e renovar constantemente 

os nossos conhecimentos científicos, pedagógicos e didáticos através de leituras 

autónomas, ações de formação e, não menos importante, através da partilha de 

conhecimentos entre professores.  

 Assumimos uma postura reflexiva relativamente à nossa profissão, pois um 

professor deve constantemente questionar a sua prática letiva a fim de encontrar 

respostas aos seus possíveis problemas. Um professor avalia os seus alunos, mas 

também se avalia a si próprio, aula após aula, repensando a sua prática letiva, tornando-

a melhor cada dia e cada ano. Tal como refere Roldão (1999):  

 

O pleno exercício de uma profissão pressupõe a possibilidade, a necessidade e a capacidade 

de o profissional reflectir sobre a função que desempenha, analisar as suas práticas à luz 

dos saberes que possui e como fontes de novos saberes, questionar-se e questionar a 

eficácia da acção que desenvolve no sentido de aprofundar os processos e os resultados, os 

constrangimentos e os pontos fortes, a diversidade e os contextos da acção (p. 116). 
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Conclusão 

 

 O presente relatório é o culminar de uma etapa que exigiu uma profunda 

reflexão sobre a nossa prática letiva. Assim que, ao longo deste longo percurso, 

referimos e refletimos sobre literatura diversa relacionada com a atividade docente, dos 

quais destacamos os documentos normativos que regulam toda a atividade de um 

professor; abordámos, de forma crítica, momentos da nossa prática letiva, 

nomeadamente os que se referem à planificação, condução de aulas e avaliação das 

aprendizagens; referimos a nossa colaboração no agrupamento de escolas através da 

realização de atividades por nós dinamizadas ou através da colaboração em atividades 

realizadas por outros docentes que permitiram o pleno desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos; por último, fizemos uma breve alusão ao nosso percurso 

profissional, focando-nos numa perspetiva reflexiva em busca de um constante 

aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos.  

 Por conseguinte, a realização deste relatório revelou-se muito benéfica para o 

nosso conhecimento científico, pedagógico e didático, mas também para o nosso 

autoconhecimento, pois permitiu-nos revisitar e aprofundar temas inerentes à profissão 

docente. Através de uma constante reflexão sobre a nossa prática letiva, acreditamos 

que conseguimos aperfeiçoar algumas das nossas competências e modificar o nosso 

modus operandi em determinadas situações. Desta forma, concordamos com Mendoza, 

citado por Martínez Agudo (2004), quando adverte que os professores devem refletir 

diariamente e continuamente sobre a sua prática letiva diária: 

 

Un profesional que reflexiona, diagnostica, investiga y actúa de forma autónoma y crítica 

(...) conocedor de unos principios básicos que le permitan desarrollar su potencial 

investigador (observar, obtener datos y explicar causas...) sobre su propia actividad, para 

decidir con rigurosidad la toma de decisiones pedagógicas y para incorporar las 

innovaciones teórico-metodológicas que crea más oportunas al contexto escolar en el que 

actúa (p. 129). 

 

 Apesar da constante procura de aperfeiçoamento através da reflexão sobre a 

nossa prática letiva, acreditamos que não existe um método infalível de ensino que 

possa ser aplicável a todas as situações e contextos educativos. O desafio do professor 

do século XXI é superar as novas exigências atribuídas à escola e conseguir transmitir 

um ensino de qualidade a todos, tendo em conta a sua constante perspetiva de 

aperfeiçoamento profissional.  
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Apêndice I – Planificação Anual de Espanhol (7.º ano) 
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Apêndice II – Critérios de Avaliação da disciplina de Espanhol (3.º ciclo do 

ensino básico) 
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Apêndice III – Teste de Diagnóstico (7.º ano) 
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